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Objeto

Registro  de preço para  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
comunicação de dados para prover link internet IP dedicado para as unidades jurisdicionais dos
órgãos TJMA, DPEMA e MPMA

Valor Total Estimado para 30 meses de vigência contratual: R$ 12.324.155,25 (Doze milhões
trezentos e vinte e quatro mil cento e cinquenta e cinco reais  e vinte e cinco centavos )

Valor  Total  ESTIMADO  para  12  meses:  R$  671.373,37  (Seiscentos  e  setenta  e  um  mil
trezentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos.)
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d) Certidão CNDT 
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g) Qualificação Econômico-Financeira

h) Qualificação Técnica
*O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no  item do
instrumento convocatório acima indicado.

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.?
Critério de

Sustentabilidade 
NÃO NÃO NÃO SIM

Observações Gerais

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e  FECHADO.
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(http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes  )
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 20/2023 – SRP 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos interessados
que, às 10:00 horas (horário de Brasília) do dia 25 de maio de 2023, na Sala da Coordenadoria
de Licitações e Contratos, localizada na Rua do Egito, 144, Centro, São Luís, CEP 65010-190, por
meio  do  sítio  www.gov.br/compras,  será  realizada  licitação  na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO POR  GRUPO, do  tipo  Menor  Preço,  para  Registro  de  Preços,  regida  pelas
disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e alterações, pelo Decreto nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019,
Decreto Estadual nº 36.184/2020 de 21 de setembro de 2020, e demais legislações aplicadas à
matéria, naquilo que não contrarie este Edital,  e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO, tipo menor preço, por GRUPO, para REGISTRO DE
PREÇOS,  com disputa aberto e fechado, para  Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de comunicação de dados para prover link internet IP dedicado, para
as unidades jurisdicionais dos órgãos TJMA, DPEMA e MPMA através de circuito terrestre
(metálico ou fibra óptica) com fornecimento de infraestrutura, suporte técnico, manutenção
(preventiva e corretiva),  monitoramento,  gerenciamento (proativo e reativo)  e análise de
tráfego (24x7), para as localidades onde os referidos órgãos possuem ponto de presença e
novas localidades pelo período de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogável nos limites da
lei, nas especificações constantes do Termo de Referência – ANEXO VI deste Edital.

1.2. A pretensa contratação tem por objetivo garantir a continuidade e melhoria  dos serviços de
telecomunicações  para  todas  as  unidades  de  interesse  do  TJMA/MPMA/DPEMA,  dentro  dos
níveis  de  serviço  e  prazos  acordados,  permitindo  aprimorar  as  atividades  judiciais  e
administrativas entregues por meio das tecnologias da informação.

1.2.1. As unidades jurisdicionais e administrativas dos órgãos participantes do processo  licitatório
passarão a ter link de dados redundante ao link atualmente disponível.

1.3.  OS VALORES UNITÁRIOS ESTIMADOS para cada LOTE, objeto desta Licitação seguem
abaixo, conforme Tabela de Quantidade e Preços informada pelo setor demandante( vide item
5.1.2 do TR):

LOTE  1
Região R1

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - N1* Und 155 819,88 127.081,40 3.812.442,00 3.812.442,00

2 Nível de Serviço - N2* Und 26 1.338,92 34.811,92 1.044.357,60 1.044.357,60
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3 Nível de Serviço - N3* Und 18 1.964,33 35.357,94 1.060.738,20 1.060.738,20

4 Serviço de Instalação Und 199 666,33 132.599,67 132.599,67 132.599,67

VALOR TOTAL LOTE 1 (F) = Σ(E) R$ 6.050.137,47

LOTE  2
Região R2

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1
Nível de Serviço - 
N1* Und 79 819,88 64.770,52 1.943.115,60 1.943.115,60

2
Nível de Serviço - 
N2* Und 18 1.338,92 24.100,56 723.016,80 723.016,80

3
Nível de Serviço - 
N3* Und 9 1.964,33 17.678,97 530.369,10 530.369,10

4
Serviço de 
Instalação

Und 106 666,33 70.630,98 70.630,98 70.630,98

VALOR TOTAL LOTE 2 (F) = Σ(E) R$ 3.267.132,48

LOTE  3
Região R3

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1
Nível de Serviço - 
N1* Und 70 819,88 57.391,60 1.721.748,00 1.721.748,00

2
Nível de Serviço - 
N2* Und 23 1.338,92 30.795,16 923.854,80 923.854,80

3
Nível de Serviço - 
N3* Und 5 1.964,33 9.821,65 294.649,50 294.649,50

4
Serviço de 
Instalação

Und 100 666,33 66.633,00 66.633,00 66.633,00

VALOR TOTAL LOTE 3 (F) = Σ(E) R$ 3.006.885,30

1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no SISTEMA
e as especificações técnicas constantes do ANEXO VI deste Edital, prevalecerão as do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
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2.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no
horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2. Os itens são de participação livre a todas empresas, independentemente do seu porte.

2.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

a) atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam
devidamente  credenciadas  na  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  (SLTI),  do
Ministério  da  Economia,  por  meio  do  sítio  www.gov.br/compras,  para  acesso  ao  Sistema
eletrônico;

b) possuam registro cadastral atualizado e regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF).

2.4.  Para  iniciar  o  procedimento  do  registro  cadastral  no  SICAF,  o  interessado,  ou  quem  o
represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico
www.gov.br/compras,  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de  Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.5. A Secretaria de Gestão do Ministério da Economia atuará como órgão provedor do Sistema
eletrônico.

2.6.  Como requisito  para participação no Pregão Eletrônico,  a licitante  deverá  manifestar,  em
campo próprio do Sistema eletrônico:

2.6.1.  O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de que sua proposta
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório;

2.6.2.  Não possuir  em sua cadeia  produtiva,  empregados executando trabalho degradante  ou
forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da
Constituição Federal.

2.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços
sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019. 

2.8.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  terão  tratamento  diferenciado  e
preferencial, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.8.1. As empresas participantes, no ato do cadastro da proposta eletrônica e dos documentos de
habilitação, em campo próprio do Sistema, deverão declarar que atendem, sob as penas da Lei,
aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.

2.9. O TRIBUNAL não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos LICITANTES
ao referido Sistema.

2.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:

a) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

b)  empresas  com  falência  declarada,  que  se  encontrem  sob  concurso  de  credores  ou  em
dissolução ou em liquidação;
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c) empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou
contratar com o Tribunal de Justiça do Maranhão, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei nº
8.666/93;

d) empresas que, por qualquer motivo, forem declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Administração Direta  e  Indireta  da União,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios,
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do
Poder Público e das fundações por ele instituídas ou mantidas enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

e) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. A licitante deverá credenciar-se no Sistema Pregão Eletrônico, no sítio www.gov.br/compras,
observado o seguinte:

a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e
intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico;

b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do Sistema, para imediato bloqueio de acesso;

c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do Sistema implicará
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.3. O uso da senha de acesso ao Sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da
licitante,  incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  promotor  da  licitação  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances
inseridos durante a sessão pública.

3.5.  O licitante  credenciado deve comunicar  imediatamente  ao provedor  do  Sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO NO SISTEMA

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação (enumerados no item 5.2) exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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4.2. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, o  LICITANTE poderá
acessar  o  SISTEMA  para  retirar,  alterar  ou  complementar  a  proposta  formulada  e  os
documentos  de  habilitação. Após  o  início  da  Sessão  a  proposta  e  os  documentos  de
habilitação não poderão mais sofrer alterações ou ser retirados.

4.3.  Os  LICITANTES deverão observar  as datas e horários previstos para a realização deste
PREGÃO, nos termos que seguem:

a) Data de recebimento   das Propostas  e
documentos de Habilitação

Até às 09:59h do dia 25/05/2023

b) Data da abertura das Propostas Às 10:00h do dia 25/05/2023

5. DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1.1.  A  PROPOSTA DE PREÇOS registrada no SISTEMA deverá  ser  formulada,  no idioma
nacional, de acordo com as especificações constantes no ANEXO VI deste Edital e conforme os
subitens a e b,  sendo obrigatório o preenchimento do campo  descrição complementar,  onde
deverão ser transcritas as especificações dos objetos a serem fornecidos de forma clara e precisa;

a)  Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência - ANEXO VI deste Edital, vedadas descrições
genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,  “conforme  termo  de  referência”  ou
similares;

b)  PREÇOS MENSAIS E ANUAL/TOTAIS DOS ITENS,  com  duas casas decimais,  em  moeda
nacional,  nas  QUANTIDADES  MÁXIMAS,  conforme  especificações  descritas  no  Termo  de
Referência - ANEXO VI do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da PROPOSTA, inclusas
todas as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes,
materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa
que incidir  na execução do objeto. Os preços serão considerados como líquidos, não cabendo
nenhum acréscimo.

5.1.2.  O  LICITANTE,  no ato de envio de sua proposta,  deverá encaminhar,  de  forma virtual
utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações e
as demais existentes:

5.1.2.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

5.1.2.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

5.1.2.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de
habilitação;
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5.1.2.4.  Atendimento aos requisitos  do art.  3º  da Lei  Complementar  nº  123/2006,  no caso de
microempresas e empresas de pequeno porte;

5.1.2.5. Elaboração independente de proposta, consoante Instrução Normativa nº 02, de 17 de
setembro de 2009;

5.1.2.6. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante  ou  forçado,  nos  termos  do  inciso  III  e  IV  do  art.1º  e  no  inciso  III  do  art.5º  da
Constituição Federal.

5.1.2.7. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto
no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no art. 49 do DECRETO
Nº 10.024/2019.

5.1.3. Os itens da PROPOSTA que eventualmente contemplem objetos que não correspondam às
especificações contidas no ANEXO VI deste edital serão desconsiderados.

5.1.4. Por ocasião do envio da PROPOSTA, o LICITANTE deverá declarar, em campo próprio do
SISTEMA, que atende aos requisitos do art. 3º da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer
jus aos benefícios previstos nesta Lei, ficando facultado ao TRIBUNAL promover diligência com a
finalidade de comprovar o seu enquadramento.

5.1.5.  A  PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO LANCE FINAL  em idioma nacional a ser
encaminhada através da opção “enviar anexo” e  deverá conter as informações apontadas no
Item 40.1. do Termo de Referência, além das seguintes:

a) Razão Social da Empresa, com endereço e número do CNPJ/MF.

b) Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO VI deste Edital, vedadas descrições
genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,  “conforme  termo  de  referência”  ou
similares;

c) PREÇOS MENSAIS E ANUAL/TOTAIS DOS ITENS,  com  duas casas decimais,  em  moeda
nacional,  nas  QUANTIDADES  MÁXIMAS,  conforme  especificações  descritas  no  Termo  de
Referência - Anexo do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da  PROPOSTA, inclusas
todas as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes,
materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa
que incidir  na execução do objeto. Os preços serão considerados como líquidos, não cabendo
nenhum acréscimo.

d) Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua
apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública designada no preâmbulo deste Edital.

e)  Dados do licitante  referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax,
número do CNPJ/MF, inscrição estadual, inscrição municipal, e-mail, banco, agência, número da
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conta corrente e praça de pagamento, facultada a apresentação destas informações quando da
contratação.

f)  A proposta  de  preço  deverá  ser  ter  suas  folhas  rubricadas  e  a  última  assinada  pelo  seu
proponente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter, sob pena de desclassificação,
o seguinte:

I -  Apresentar  Carta de Apresentação da Proposta de Preços e  Planilha Orçamentária, em
conformidade  com  o  modelo  apresentado  no Anexo  VI,  Modelo  03 e  04,  respectivamente,
contendo quantidades, preços unitários e totais que compõem o serviço, informando no final da
planilha o preço global da proposta;

II - Declaração de Vistoria e Conhecimento das Condições Locais, de acordo com o Anexo VI,
Modelo  02,  devidamente  assinada  pelo  responsável  técnico  ou  responsável  pela  empresa
informando ter conhecimento das condições, com seus quantitativos e especificações;

III- Termo de Confidencialidade e Sigilo, de acordo com o Anexo VI, Modelo 02, devidamente
assinada pelo responsável técnico ou responsável pela empresa;

5.1.6. Uma vez aberta a  PROPOSTA, não serão admitidas retificações de preços ou alterações
nas condições estipuladas,  nem tampouco  PROPOSTA com mais de uma cotação, exceto no
caso de  PROPOSTA disputada por meio de lances inseridos no  SISTEMA,  conforme previsto
neste Edital.

5.1.7.  O  TRIBUNAL poderá  solicitar  ao  LICITANTE a  prorrogação  do  prazo  de  validade  da
PROPOSTA por até 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao LICITANTE recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

5.1.8. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da  PROPOSTA, prevalecerá o
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por
extenso,  prevalecerão os últimos.  Se o  LICITANTE não aceitar  a correção de tais  erros,  sua
PROPOSTA será rejeitada.

5.1.9.  Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  da  PROPOSTA serão  de
responsabilidade exclusiva do LICITANTE.

5.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.2.1. Todos os documentos de habilitação deverão ser anexados no sistema no momento
da elaboração da proposta no Sistema Comprasnet;

5.2.2.  Para fins de regularidade fiscal neste  PREGÃO,  o LICITANTE deverá apresentar sua
Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  Fazenda  Estadual,  Fazenda  Municipal,  Seguridade
Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

5.2.3. Para fins de qualificação técnica 
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5.2.3.1.  A licitante, como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá apresentar no mínimo, 01
(um) atestado/declaração de capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação, expedido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que forneceu ou fornece de modo satisfatório
os produtos e serviços compatíveis, de mesma natureza e/ou similares, a pelo menos 35% (trinta
e cinco por cento)  do total da quantidade de nós referentes à ativação inicial solicitada no
Termo de Referência – vide Tabela 1;

a) Entende-se como compatível e/ou similares ao objeto desta licitação a prestação de serviços de
telecomunicações  com  alto  desempenho,  por  meio  de  links  de  internet  dedicada  e  gerência
proativa, com fornecimento de infraestrutura;

b)  A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar um ou mais Atestados de Capacidade
Técnico-Operacional,  expedidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,
comprovando experiência na prestação de serviços de assistência técnica especializada na
área  de  TIC,  com  dimensão  e  complexidade  similares  aos  do  escopo  da  contratação;
deverá(ão) ser impresso(s)  em papel  timbrado do emitente e conter,  no mínimo, as seguintes
informações:  identificação  da  pessoa  jurídica  e  do  responsável  pela  emissão  do  atestado;
identificação  do  licitante,  constando  o  seu  CNPJ  e  endereço  completo;  descrição  clara  dos
serviços/produtos,  devendo  ser  assinado  por  seus  sócios,  diretores,  administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo,
cargo/função e meios de contato, e que os serviços foram prestados de forma satisfatória.  As
declarações de Pessoas Jurídicas de Direito Privado devem estar, preferencialmente, com firma
reconhecida. 

b.1) No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados
aqueles  emitidos  por  empresas  pertencentes  ao  mesmo  grupo  empresarial  da  empresa
proponente. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo
menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa
proponente; 

c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

d)  A Administração poderá realizar diligências nos termos do art. 43, §3, da Lei n. 8.666/93, e em
consonância com as orientações e determinações do Tribunal de Contas da União, momento em
que será(ão) validada(s) as informações constantes dos atestados; 

e)  Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  do  serviço,  a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação equivale,  para  fins de comprovação de capacidade técnico-operacional,  a  uma única
contratação.

f) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados,  apresentando,  dentre  outros documentos,  cópia  do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os serviços ;
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g)  Durante o curso do processo licitatório, a Administração poderá realizar diligência na empresa
que ofertou a melhor proposta, para verificar suas instalações físicas e equipamentos, a fim de
comprovar  as  condições  declaradas  pela  licitante,  conforme previsto  no  art.  43,  §  3º,  da  Lei
8.666/93 e Acórdão TCU 10049/2017 da Primeira Câmara ;

h)  A CONTRATADA deverá  garantir  a  reposição  de  peças  ou  substituição  de  equipamento
danificado durante toda a vigência do contrato, independente de anúncio de término do ciclo de
vida por parte do fabricante, utilizando componentes iguais ou superiores tecnologicamente, desde
que compatíveis com o ambiente atual em operação. 

5.2.3.2  A Licitante deve apresentar ato de concessão ou autorização para a prestação de serviços
de mesma natureza objeto desta licitação, expedido pelo Ministério das Comunicações ou pela
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, conforme RESOLUÇÃO Nº 614, DE 28 DE
MAIO DE 2013. Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela ANATEL.

5.2.3.3. A LICITANTE deverá apresentar Licença, Certificado, Declaração, Extrato(s) do Termo de
Autorização devidamente publicados no DOU, ou documento(s) equivalente(s) na forma da lei,
fornecido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, dentro do prazo de validade,
atestando que a LICITANTE está autorizada a prestar serviços de comunicação multimídia (SCM);

5.2.3.4.  Comprovação de contrato legalizando o uso e o compartilhamento de postes,  junto à
concessionária de energia do Estado do Maranhão, em observância a Resolução Conjunta n.º
004/2014 – ANEEL/ANATEL;

5.2.3.6. Registro e regularidade da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA;

5.2.3.7.  Comprovação  de  a  empresa  possuir,  em  seu  corpo  técnico,  no  mínimo,  01  (um)
profissional(is)  de nível  superior,  engenheiro  eletricista,  eletrônico,  de telecomunicações ou da
computação, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica
devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo
Técnico  –  CAT,  que  comprove(m)  ter  o  profissional  executado  para  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública,  ou ainda,  para empresa privada,  a execução de serviços pertinentes e
compatíveis com o objeto instrumento.

5.2.3.8. Apresentar comprovação que não utiliza o mesmo backbone ou infraestrutura da empresa
prestadora do serviço de rede MPLS, FORTEL FORTALEZA TELECOMUNICAÇÕES S.A e suas
subsidiárias. 

5.2.4. Para fins de qualificação econômico-financeira 

5.2.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo Cartório de Distribuição da matriz da pessoa
jurídica, em plena validade, caso a habilitação no Sicaf, concernente à qualificação econômico
financeira, esteja inválida ou inexistente.

5.2.4.2.  Balanço Patrimonial e demonstrações  contábeis do último exercício social,  já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por  balancetes ou balanços provisórios,
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podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de
índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com
os valores ali estabelecidos:  

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: (ILG)

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo, igual ou superior à 1,00
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

• SOLVÊNCIA GERAL: (SG)

SG = _____      _____      __Ativo Total____________      , igual ou superior à 1,00
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: (ILC)

ILC =        Ativo circulante       , igual ou superior à 1,00.
          Passivo circulante

b)  O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que
possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do(s) item(ns) a que estiver concorrendo, devendo a comprovação
ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização
para esta data através de índices oficiais;

c)  Serão  considerados  aceitos  como  na  forma  da  lei  o  balanço  patrimonial  e  demonstrações
contábeis assim apresentados:

1) Publicados em Diário Oficial ou;
2) Publicados em jornal de grande circulação ou;
3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial  da sede ou domicílio da
licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de
agosto  de  1997,  art.  6o,  acompanhada  obrigatoriamente  dos  TERMOS  DE  ABERTURA e  de
ENCERRAMENTO.

d) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de  alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que  no decorrer do ano-calendário,
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com
o Balanço  Patrimonial,  cópias  dos TERMOS DE ABERTURA e ENCERRAMENTO DO LIVRO
CAIXA.
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5.2.5. Além das demais consultas, caberá ao Pregoeiro examinar:

a) o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do Portal da Transparência;

b) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível

no Portal do CNJ;

c) a Certidão Negativa de Processo disponível do Portal do TCU; e

d) à composição societária das empresas no sistema Sicaf, a fim de se certificar se entre os sócios

há servidores do próprio órgão CONTRATANTE.

5.2.5.1. No caso das alíneas “a” e “b” do subitem anterior, a consulta aos cadastros será realizada
em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, entre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por
intermédiode pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.6.  A HABILITAÇÃO  do  LICITANTE  poderá  ser  verificada  por  meio  do SICAF mediante
consulta on-line, nos documentos por ele abrangidos;

5.2.7. Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores
de Certidões constitui meio legal de prova;

5.2.8. Aquele que deixar de apresentar a documentação exigida ou apresentá-la de forma irregular
será proclamado INABILITADO;

5.2.9. Caso se entenda necessário, os respectivos originais ou cópias autenticadas deverão ser
apresentados  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  solicitação  do(a)
PREGOEIRO(A) no SISTEMA, para a Coordenadoria de Licitações e Contratos do TRIBUNAL no
endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190.

5.2.10. Sob pena de INABILITAÇÃO, os documentos encaminhados para HABILITAÇÃO deverão
estar em nome do LICITANTE, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

5.2.10.1. Se o LICITANTE for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o LICITANTE for  filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

5.2.11. Havendo alguma restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal dos
LICITANTES Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,  será assegurado aos mesmos o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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5.2.11.1. O termo inicial do prazo fixado no subitem 5.2.11 corresponderá ao momento em que o
LICITANTE for  declarado  vencedor  do certame.  Esse  prazo poderá  ser  prorrogável  por  igual
período, a critério do TRIBUNAL, mediante justificativa do LICITANTE por escrito.

5.2.11.2.  A  não  regularização da  documentação  de  Regularidade  Fiscal  pelo  LICITANTE
implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei
nº 8.666/93, sendo facultado ao TRIBUNAL convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem
de classificação, para análise de proposta e habilitação, ou revogar a Licitação.

5.2.12. Preferencialmente os documentos de habilitação a serem anexados no Comprasnet devem
ser organizados na mesma ordem do edital;

5.3. As PROPOSTAS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO dos concorrentes deste PREGÃO
contendo  a  descrição  dos  objetos,  os  valores  e  demais  especificações  exigidas  e  eventuais
anexos ficarão disponíveis para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.4. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão consideradas
válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

6.  DA  VISITA  TÉCNICA  PARA  VISTORIAR  OS  LOCAIS  PARA  A  IMPLANTAÇÃO  DOS
ENLACES

6.1.  As empresas LICITANTES deverão apresentar por ocasião da habilitação, a Declaração de
Vistoria, ou que se absteve em realizá-la, comprovando que a mesma tomou conhecimento de
todas as informações e das condições e graus de dificuldades existentes, para cumprimento das
obrigações objeto do Termo Referência. Vide Anexo VI – Modelo 01 - Declaração de Vistoria e
Conhecimento das Condições Locais.

6.2. As visitas poderão ser realizadas por qualquer preposto, mediante prévio agendamento com:
TJMA - Diretoria de Informática e Automação pelo telefone (098) 3194-5877 / 5870 / 5869 ou email
dirinformatica@tjma.jus.br; MPMA – Coordenação de Modernização e Tecnologia da Informação
pelos telefones (98) 3219-1773 /1699 ou email’s  cmti@mpma.mp.br,  cmti_rede@mpma.mp.br ;
DPEMA – Supervisão de Informática pelos telefones (98) 9 8824-9561, 3221-6110, ramais 244,
265 e 266 ou e-mail suinfo@ma.def.br; no prazo máximo de 05 dias úteis antes da data marcada
para realização do certame.

6.2.1. Quando  o  pedido  de  visita  técnica  ocorrer  em  prédios  ou  áreas  que  não  são  de
responsabilidade das áreas de Tecnologia da Informação do TJMA/DPEMA/MPMA como Juizados,
Comarcas, Fóruns, Procuradorias, Defensorias e unidades administrativas, as áreas de Tecnologia
da Informação devem oficiar / informar os responsáveis para a liberação da visita.

6.3. A empresa LICITANTE que optar por não exercer a faculdade de vistoriar as unidades que
terão os enlaces instalados,  assume a responsabilidade por  eventuais  prejuízos  na execução
contratual, decorrentes de sua omissão na verificação prévia.

 7. DA SESSÃO PÚBLICA 
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7.1.  O(A)  PREGOEIRO(A) via  SISTEMA,  dará início ao  PREGÃO com a abertura da Sessão
Pública,  na  data  e  horário  indicados  no  preâmbulo  deste  Edital,  com  a  divulgação  das
PROPOSTAS recebidas em conformidade com as normas conduzidas no Edital.

7.2.  A comunicação entre o(a)  PREGOEIRO(A) e  o(s)  LICITANTE(S) ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagem, em campo próprio do SISTEMA.

7.3. Cabe ao LICITANTE acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do
PREGÃO,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

7.4.  O  SISTEMA ordenará,  automaticamente,  as  PROPOSTAS  classificadas  pelo(a)
PREGOEIRO(A), sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5.  Ordenadas as PROPOSTAS, o(a)  PREGOEIRO(A) dará início à fase competitiva, quando
então  os  LICITANTES poderão  encaminhar  lances  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do
SISTEMA.

7.6. Da  Sessão  Pública  do  PREGÃO será  lavrada  ata  circunstanciada e  imediatamente
disponibilizada na internet pelo SISTEMA, para acesso livre.

7.7 Os lances ofertados nas  PROPOSTAS INICIAIS com igualdade de valor (empate real), nas
quais não se possa realizar o desempate via sistema, serão considerados, conforme a ordem
classificatória definida pelo SISTEMA, para fins de convocação.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Aberta a etapa competitiva, os LICITANTES poderão encaminhar seus lances, observando o
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. A cada lance ofertado, o  LICITANTE será
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.2. Os lances serão ofertados pelos VALORES UNITÁRIOS MÉDIOS MENSAIS do ITEM (item
5.1.1 do TR). 

8.3. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo SISTEMA.

8.4. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

8.5. Durante a Sessão Pública, os  LICITANTES serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do LICITANTE detentor do lance.

8.6. PARA ESTE CERTAME SERÁ ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

8.6.1. A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de quinze minutos;
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8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1 o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a
recepção de lances será automaticamente encerrada;

8.6.3. Encerrado o prazo de que trata o 8.6.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.6.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 8.6.3, os autores dos
melhores  lances  subsequentes,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  três,  poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo;

8.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.6.3. e 8.6.4, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade;

8.6.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.6.3 e 8.6.4, haverá
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até
o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 8.6.5.

8.6.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  poderá,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 8.6.6.

8.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o PREGOEIRO no decorrer da etapa
de lances  da sessão pública e  permanecer acessível aos LICITANTES, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o PREGOEIRO persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão do PREGÃO será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro  horas  após a  comunicação do fato  aos participantes,  no sítio  eletrônico  utilizado para
divulgação.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

9.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação
do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que
atenda à primeira hipótese.

9.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9.1, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

9.2.1.  Na  hipótese  de  persistir  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. Finda a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em condições  diferentes  das  previstas  no
edital;

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.1.2. O  LICITANTE detentor do  MENOR LANCE,  após convocação do Pregoeiro(a),  deverá
encaminhar no prazo limite de 02 (duas) horas, com tolerância máxima de 30 (trinta) minutos,
através da opção  “enviar anexo” sua PROPOSTA com o valor readequado ao valor do lance
vencedor, observando os requisitos previstos no subitem 5.1.5 deste Edital para a elaboração da
PROPOSTA.

10.2.  O  não  envio  da  PROPOSTA  pelo  LICITANTE no  prazo  estabelecido  implicará
desclassificação do LICITANTE e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
legais  cabíveis,  cabendo  ao(à)  PREGOEIRO(A) convocar  os  LICITANTES  na  ordem
remanescente dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.

10.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 10.1, o PREGOEIRO(A) examinará a
PROPOSTA classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor
máximo  aceitável  para  a  contratação  e  as  especificações  constantes  do  TR e,  em  seguida,
verificará a HABILITAÇÃO do LICITANTE nas condições definidas no item 5.2 deste Edital.

10.4. Será observado no julgamento das PROPOSTAS as condições seguintes:

10.4.1.  No  julgamento  das  PROPOSTAS,  a  classificação  dar-se-á  pelo  critério  de  MENOR
PREÇO,  sendo  considerada  vencedora  a  PROPOSTA que  atender  às  condições  do  Edital  e
ofertar o MENOR LANCE.

10.4.2. Serão desclassificadas as  PROPOSTAS que não atenderem às condições exigidas no
Edital, apresentarem preços acima do estabelecido no Edital ou manifestamente inexequíveis.

10.4.2.1. Propostas com preços inexequíveis são consideradas aquelas cujo LICITANTE não haja
demonstrado,  mediante  solicitação  do(a)  PREGOEIRO(A),  “sua  viabilidade  através  de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.” (Lei nº
10.520/2002, art. 9º c/c art. 48, II da Lei nº 8.666/1993).

10.4.2.2. Não se admitirá proposta que apresente  preços unitários  simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com o preço médio praticado no mercado (§3o, Art. 44, Lei 8.666/93),
ainda que a empresa apresente o menor valor no lote/grupo.
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10.5.  O(A)  PREGOEIRO(A),  no  julgamento  das  PROPOSTAS,  poderá  realizar  diligências  ou
requisitar informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre as PROPOSTAS, sem
implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que deveria constar
originalmente  na  PROPOSTA.  A  não  apresentação  das  informações  solicitadas  implicará  o
julgamento  no  estado  em  que  se  encontram  as  PROPOSTAS,  podendo  resultar  em  sua
desclassificação.

10.6.  O(A)  PREGOEIRO(A) poderá  solicitar  também pareceres  de técnicos  para  orientar  sua
decisão.

10.7. Após aceitação da PROPOSTA, o(a) PREGOEIRO(A) verificará a habilitação do LICITANTE
e, em seguida anunciará o LICITANTE vencedor, o qual será convocado pelo  TRIBUNAL, após
homologação do resultado do  PREGÃO,  para assinar contrato ou instrumento equivalente,  no
prazo e condições definidos neste Edital.

10.8. Se a PROPOSTA não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências Editalícias,
em  especial  aquela  do  subitem  10.6 o(a)  PREGOEIRO(A) examinará  as  PROPOSTAS
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma PROPOSTA que atenda a todas
as exigências do Edital. O(A) PREGOEIRO(A) poderá negociar com o Proponente para que seja
obtido preço melhor.

10.9. No julgamento das PROPOSTAS e da HABILITAÇÃO, o(a)  PREGOEIRO(A) poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

10.9.1.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.9, a sessão pública somente poderá
ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.10.  Poderão ser  desclassificadas as  PROPOSTAS que tiverem itens com valores  unitários
superiores aos valores estimados pela administração mesmo que o valor do lote esteja abaixo do
estimado;

11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

11.1. Declarado o vencedor, o(a) PREGOEIRO(A) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, em campo
próprio do SISTEMA, para manifestação de Recurso dos LICITANTES.

11.2. O(A) PREGOEIRO(A) fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada pelo
LICITANTE, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do SISTEMA.

11.3.  O  LICITANTE que  tiver  sua  intenção  de  Recurso  aceita  deverá  registrar  as  razões  do
Recurso,  em  campo  próprio  do  SISTEMA,  no  prazo  de  3  (três)  dias,  ficando  os  demais
LICITANTES, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual
prazo,  que  começará  a  contar  do  término  do  prazo  do  LICITANTE  Recorrente,  sendo-lhes
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assegurada vista imediata dos autos. Decorridos esses prazos, o(a) PREGOEIRO(A) terá o prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  para  proferir  sua  decisão.  O  acolhimento  do  Recurso  importará  na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.  Caso  não  reconsidere  sua  decisão,  o(a)  PREGOEIRO(A) submeterá  o  Recurso,
devidamente  informado,  à  consideração  do  Presidente  do  TRIBUNAL,  que  proferirá  decisão
definitiva. Decidido o Recurso, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação
ao LICITANTE vencedor.

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor Recurso, no momento
da Sessão Pública, implica decadência desse direito, ficando o(a) PREGOEIRO(A) autorizado(a) a
adjudicar o objeto ao LICITANTE vencedor.

11.6. Os autos do Processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1.  Declarado o vencedor e não havendo manifestação de Recursos,  o(a)  PREGOEIRO(A),
através do SISTEMA, fará a adjudicação do objeto desta Licitação ao vencedor e, seguidamente,
o presidente do TRIBUNAL homologará a Licitação.

12.1.1.  O  procedimento  da  adjudicação  é  atribuição  do  (a)  PREGOEIRO(A),  se  não  houver
Recurso, ou, havendo, do Presidente do TRIBUNAL, que também procederá à homologação do
certame.

12.2. Após a adjudicação ao vencedor do certame, será Homologado o resultado da Licitação pela
Presidência do  TRIBUNAL, quando então será convocado o adjudicatário para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a qual terá efeito de compromisso entre as partes nas condições
estabelecidas, conforme modelo do ANEXO - II deste Edital.

12.2.1.  A(s)  Ata(s)  de  Registro  de  Preço,  o(s)  contrato(s)  e  aditivo(s)  deverão  ser
preferencialmente assinados através da assinatura eletrônica, assinatura digital ou certificado
digital, em conformidade com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

13. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

13.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao pregoeiro, exclusivamente, por
meio eletrônico, através do e-mail colicitacao  @tjma.jus.br  , até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para a abertura da sessão pública;

13.1.1. Caberá  ao  pregoeiro,  auxiliado  pelo  setor  responsável  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência,  responder  aos  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido;

13.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública, qualquer pessoa pode
impugnar o presente ato convocatório;
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13.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor
responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação  no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação;

13.2.2. Se a impugnação contra o Edital for acolhida este será alterado e será definida e publicada
nova data para realização do certame, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto  original.  Caso  a  alteração  no  ato  convocatório  possa  inquestionavelmente  afetar  a
elaboração da PROPOSTA, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto.

13.2.3.  A(s)  impugnação(ões)  ao  ato  convocatório  deverão  ser  encaminhados  ao  pregoeiro,
exclusivamente, por meio eletrônico, através do e-mail colicitacao  @tjma.jus.br  ;

13.3. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao edital que não forem encaminhadas na
forma dos itens 13.1 e 13.2 não serão conhecidos pelo Pregoeiro.

13.4. Decairá do direito de impugnar perante o  TRIBUNAL os termos deste Edital aquele que,
aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

14.1. Estão dispostos no Termo de Referência e Minuta do Contrato.

15. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a HOMOLOGAÇÃO da Licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços, no modelo
do Anexo II deste Edital.

15.2. A Ata de Registro de Preços é um compromisso de execução do(s) objeto(s) firmado(s) pelo
LICITANTE  vencedor  e  destina-se  a  subsidiar  o  acompanhamento  dos  preços  e  as
responsabilidades assumidas.

15.3. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado
pelo TJMA para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contado da data de recebimento do documento de convocação, caso ainda vigente o prazo de
validade  da  proposta,  que,  após  cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  terá  efeito  de
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

15.3.1.  O  prazo  para  que  os  licitantes  classificados  assinem  a  Ata  de  Registro  de  Preços,
conforme  subitem  15.1,  poderá  ser  prorrogado,  uma  única  vez,  por  igual  período,  quando
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo TJMA.

15.4.  Caso  o  convocado se recuse  a  assinar  a  Ata  de Registro  de Preços,  dentro  do  prazo
estabelecido no subitem 15.3, serão aplicadas as penalidades previstas no item 20 deste Edital,
podendo o TJMA convocar as licitantes subsequentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, até que se esgotem as
licitantes classificadas.
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15.5.  Da Ata de Registro de Preços constarão os preços e os fornecedores dos produtos,  as
quantidades e as condições que serão observadas na contratação.

15.6. A Ata de Registro de Preços será publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão, após o
que terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme art. 14 do Decreto nº 7.892/2013.

15.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.8.  O(s)  objeto(s)  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será(ão)  solicitado(s)  de  acordo  com  a
necessidade do TRIBUNAL e a execução será nas condições definidas no Edital e no Termo de
Referência.

15.9.  A  CONTRATADA  deverá  manter-se,  durante  a  vigência  do  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  condições  de  HABILITAÇÃO  assumidas  na  Licitação,  renovando  as
respectivas certidões e encaminhando-as ao TRIBUNAL (Coordenadoria de Licitações e Contratos),
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação das mesmas.

15.10. O Contrato a ser firmado com o LICITANTE titular da Ata de Registro de Preços terá suas
cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e pelos Decretos nº
10.024/2019 e nº 7.892/2013, nos termos da Minuta do Contrato, Anexo III, deste Edital.

15.11. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo LICITANTE titular
da Ata de Registro de Preços que tenham servido de base para o julgamento da Licitação, bem
como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

15.12. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Divisão de Contratos e Convênios,
providenciará, até o quinto dia do mês subsequente ao mês da assinatura do Contrato, a resenha
do Contrato para publicá-la no Diário Oficial do Estado do Maranhão, até o vigésimo dia do mês.

15.13. Do controle e das alterações de preços:

15.13.1. O TJMA poderá convocar o fornecedor registrado para acertar a redução dos preços,
mantendo  o  mesmo  objeto  cotado,  na  qualidade  e  nas  especificações  pactuadas  na  Ata  de
Registro de Preços, em virtude da redução dos preços de mercado.

15.13.2. As alterações decorrentes da revisão da Ata de Registro de Preços serão publicadas no
Diário Oficial do Maranhão.

15.14. A revisão dos preços constantes na Ata de Registro de Preços será realizada na forma
disciplinada nos arts. 24 a 26 do Decreto nº 36.184/2020.

15.15. O registro do fornecedor será cancelado quando:

15.15.1. Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor registrado terá seu registro de
preços cancelado, por meio de despacho do órgão gerenciador, em Ata quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

III  -  não aceitar  reduzir  o  seu preço registrado,  na hipótese deste se tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
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15.15.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados
e justificados:

a) por razão de interesse público ou;

b) a pedido do fornecedor.

15.16. Da vigência da Ata de Registro de Preços:

15.16.1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua publicação, nos termos art. 21 do Decreto Estadual nº 36.184/2020.

15.17. Da adesão à Ata de Registro de Preços:

15.17.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades,  devendo o
Tribunal de Justiça, como Órgão Gerenciador, manifestar-se sobre adesão, em consonância com
os subitens seguintes:

15.17.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições estabelecidas nesse
instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  da  Ata,  assumidas  com o  órgão  gerenciador  e
órgãos participantes.

15.17.3. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão ou
entidade,  50% (cinquenta  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório
registrados na ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

15.17.4.  Conforme Decreto  Estadual  36.184/2020  o  quantitativo  decorrente  das  adesões  não
poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  quíntuplo  do  quantitativo  de  cada  item/lote  registrado,
independentemente do número de órgãos não participantes que venham a aderir.

15.18. O pedido consulta a que se refere o item 15.17.1 deverá ser encaminhada à Diretoria-Geral
do Tribunal de Justiça do Maranhão (e-mail): dirgeral@tjma.jus.br, telefone 98 3198 4360.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

16.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a prática de todos os atos de controle e  administração do
Sistema de Registro de Preços previstos no art. 5º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013
e suas alterações, especificamente o que segue:

a) disponibilizar a ata de registro de preços aos órgãos participantes;

b) gerenciar a ata de registro de preços;

c) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório;
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e)  aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações;

f) fazer o controle permanente da variação dos preços do mercado, de forma a comprovar que os
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

16.2  Quando o  preço inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se superior  ao
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

a)  convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) serão convocados os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

16.3  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,
mediante requerimento  devidamente comprovado,  não puder  cumprir  o  compromisso,  o órgão
gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,  confirmando a
veracidade dos motivos  e comprovantes apresentados,  e  se a comunicação ocorrer  antes do
pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

16.4. Caberá aos Órgãos Participantes, a prática de todos os atos previstos no art. 6º do Decreto
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações, especificamente o que segue:

a) Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições; e

b)  Aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais,  em  relação  às  suas  próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão
gerenciador.

17. DO REAJUSTE DE PREÇOS

17.1. Está disposto no Termo de Referência e Minuta do Contrato.

18. DOS DESCONTOS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1.  Estão dispostos no Termo de Referência e Minuta do Contrato.

19. DO PAGAMENTO 
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19.1. Está disposto no Termo de Referência e Minuta do Contrato.

20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

20.1. Estão dispostas no Termo de Referência e Minuta do Contrato

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1 Estão dispostas no Termo de Referência e Minuta do Contrato

22. DA GARANTIA CONTRATUAL

22.1. Está disposta no Termo de Referência e Minuta do Contrato.

23. DA RESCISÃO

23.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

23.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE
poderá  reter,  cautelarmente,  os  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  valor  dos  prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão poderá revogar o presente certame, em
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta;  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; ou homologá-lo.

24.2.  O  Edital  deste  PREGÃO encontra-se  disponível  no  endereço  Eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br, no site do Tribunal de Justiça do Maranhão, na seção cidadão  -
transparência  –  licitação  (http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes),
podendo também ser fotocopiado na Coordenadoria de Licitações e Contratos no endereço supra,
assim como copiado mediante a apresentação de CD-ROM ou pen-drive, para sua regravação.

24.3.  As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após homologadas pela
autoridade competente do Tribunal de Justiça do Maranhão.

24.4.  Qualquer  documento  redigido  em língua  estrangeira,  juntado ao processo,  deverá  estar
acompanhado  de  versão  para  a  língua  portuguesa  tramitada  por  via  diplomática  ou  pela
autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da Constituição
Federal; artigo 22, §1º,  da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil);
artigo 192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), como também o artigo 148
da Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos) e artigos 17, alínea “a” e 18 do Decreto nº 13.609, de 21
de outubro de 1943. 
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24.5.  A apresentação  da  PROPOSTA de  preços  obriga  o  LICITANTE declarado  vencedor  ao
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando-se o LICITANTE às sanções previstas
neste Edital e na legislação aplicada à espécie.

24.6.  Qualquer  informação  relativa  a  esta  Licitação  será  prestada  pelo(a)  PREGOEIRO(A)  e
membros da equipe de apoio, obedecidos os seguintes critérios:

24.6.1.  Em  hipótese  alguma  serão  aceitos  entendimentos  verbais  entre  interessados  e  o
TRIBUNAL.

24.6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição
aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos.

24.6.3. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados
via Sistema.

24.7.  A gravação  e  transmissão  ao  vivo  das  sessões  públicas  dos  processos  licitatórios,  via
Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão estão estabelecidos de
acordo com a Portaria GP 330/2021.

24.8.  É  vedada  a  subcontratação  de  outra  empresa  para  a  prestação  dos  serviços  a  serem
contratados.

24.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A),  que decidirá com base nas
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

24.10. O presente edital será regido pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, assim
como pela Lei Complementar nº 123/2006 e legislação correlata.

24.10.1 De acordo com o art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), importa
referir que o presente processo licitatório se iniciou sob a égide da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei
nº 10.520/2002 e continuará a ser regido por estes diplomas.

24.11. Integra este Edital o Anexo I – Declaração de Inexistência de Nepotismo, Anexo II – Minuta
da Ata, Anexo III – Minuta do Contrato, Anexo IV – Modelo de Notificação, Anexo V – Modelo de
Proposta e Anexo VI – Termo de Referência  

São Luís, 10 de maio de 2023.

Allyson Frank Guveia Costa
Pregoeiro TJMA
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ANEXO I

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  
(Deverá ser entregue até a assinatura do contrato)

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº 7
do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta empresa/entidade não possui
em seu quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta,  colateral ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  dos  respectivos  membros  ou  juízes
vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário,
sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

VI  - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que
tenha em seu  quadro  societário  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral  ou  por
afinidade  até  o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha
hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI  deste artigo se estende às contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela         Resolução         nº  
229,         de         22.06.16  )

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no
caso concreto, identificar risco potencial  de contaminação do processo licitatório. (Incluído  pela
Resolução nº 229, de 22.06.16)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.
Local e data: _________________________________

Nome da empresa: _________________________ CNPJ: ___________________________

Nome e Assinatura do Representante Legal

________________________________________
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ANEXO II

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO)

PROCESSO Nº 2593/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

Aos ..... dias de ......... do ano de 2023, o Poder Judiciário Estadual, por intermédio do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, daqui por diante denominado TJMA, inscrito no CNPJ sob o
n.º  05.288.790/0001-76,  situado  na  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  São  Luís-MA,  neste  ato
representado  pelo  Diretor  Geral,  Dr.  Carlos  Anderson  dos  Santos  Ferreira,  institui  Ata  de
Registro  de  Preços  (ARP),  decorrente  da  Licitação  na  modalidade  de  Pregão  Eletrônico  nº
20/2023,  onde  atuará  como  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  o  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
MARANHÃO, e como ÓRGÃOS PARTICIPANTES, os demais órgãos: DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO MARANHÃO (DPEMA) e MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL (MPE/MA), cujo
objetivo fora a formalização de Registro de preço para Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de comunicação de dados para prover link internet IP dedicado para as
unidades jurisdicionais dos órgãos TJMA, DPEMA e MPMA, conforme descrição no Termo de
Referência e anexos, processado nos termos do art. 15, da Lei nº 8.666/93; da Lei nº 10.520/2002;
dos Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº  36.184/2020 e alterações (no
que couber)  e demais  normas legais  aplicáveis,  que se constitui  em documento vinculativo  e
obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes:

EMPRESA:                                                     CNPJ:    

END.:                                                              FONE/FAX:                    E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:                    CPF nº                                  RG Nº

Objeto:

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados
para prover link internet IP dedicado, para as unidades jurisdicionais dos órgãos TJMA, DPEMA e
MPMA através de circuito terrestre (metálico ou fibra óptica) com fornecimento de infraestrutura,
suporte técnico, manutenção (preventiva e corretiva), monitoramento, gerenciamento (proativo e
reativo) e análise de tráfego (24x7), para as localidades onde os referidos órgãos possuem ponto
de presença e novas localidades pelo período de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogável nos
limites da lei .

1.2. Demais especificações constam descritas nos anexos do edital: Termo de referência ( Anexo
V -  Especificações técnicas,  Anexo II  -  Localidades e Níveis  de Serviços  e Regões– TJMA /
DPEMA / MPMA e Anexo IV – Caderno de métricas).
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LOTE  1
Região R1

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total a

REGISTRAR
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - N1* Und 155

2 Nível de Serviço - N2* Und 26

3 Nível de Serviço - N3* Und 18

4 Serviço de Instalação Und 199

VALOR TOTAL LOTE 1   REGISTRADO

LOTE  2
Região R2

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total a

REGISTRAR
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1
Nível de Serviço - 
N1* Und 79

2
Nível de Serviço - 
N2* Und 18

3
Nível de Serviço - 
N3* Und 9

4
Serviço de 
Instalação

Und 106

VALOR TOTAL LOTE 2 REGISTRADO

LOTE  3
Região R3

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total a

REGISTRAR
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1
Nível de Serviço - 
N1* Und 70

2
Nível de Serviço - 
N2* Und 23

3
Nível de Serviço - 
N3* Und 5

4
Serviço de 
Instalação

Und 100

VALOR TOTAL LOTE 3 REGISTRADO 
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1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data da
publicação, nos termos art. 21 do Decreto Estadual nº 36.184/2020.

2. Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão na área cidadão - transparência –
Atas – SRP: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=resumo_at&vigencia=S  

3.  As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital e anexos do  PREGÃO
ELETRÔNICO nº 10/2023 – SRP integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de
transcrição.

4. Compete à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a gestão desta Ata.

5.  É parte integrante desta ATA a(s) EMPRESA(S) que aceitou (aram) formar CADASTRO DE
RESERVA nos mesmos termos e preços da vencedora, conforme Ata de Formação do Cadastro
de Reserva, registrada no Sistema Compras Governamentais – Comprasnet, transcritas abaixo:

6.  Nada mais havendo a tratar,  lavrei  a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada
conforme vai assinada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxx da Presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão,
XXXXXXXXXXXXXXX, pelo Diretor-Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão, Carlos Anderson dos
Santos Ferreira e pelo representante legal abaixo:

______________________________

 xxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA
XXXXXXXXX

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís,
Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro
Nacional  de  Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  sob  o  n.º  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu
Presidente o DES. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado na
cidade de São Luís/MA, portador da Carteira de Identidade n.º 0588708/2016-2 – SSP/MA  e do
CPF n.º  044.880.083-72, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a  EMPRESA __,
CNPJ Nº ____, sediada à Rua __, neste ato representada pelo Sr. ___, portador da Carteira de
Identidade  nº  ___,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o
Processo Administrativo  nº 2593/2022, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº 20/2023 – SRP e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm
entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1  Constitui  objeto  do  presente,  a  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de
serviços  de  comunicação  de  dados  para  prover  link  internet  IP  dedicado,  para  as  unidades
jurisdicionais dos órgãos TJMA, DPEMA e MPMA através de circuito terrestre (metálico ou fibra
óptica) com fornecimento de infraestrutura, suporte técnico, manutenção (preventiva e corretiva),
monitoramento, gerenciamento (proativo e reativo) e análise de tráfego (24x7), para as localidades
onde os referidos órgãos possuem ponto de presença e novas localidades pelo período de 30
(trinta)  meses,  podendo  ser  prorrogável  nos  limites  da  lei,  conforme  descrito  no  Termo  de
Referência, anexo do edital PE 20/2023 SRP, proposta de preço apresentada e ata de registro de
preço XX/2023.

1.2.  A  contratação  tem  por  objetivo  garantir  a  continuidade  e  melhoria  dos  serviços  de
telecomunicações para todas as unidades de interesse doTJMA/MPMA/DPEMA, dentro dos níveis
de  serviço  e  prazos  acordados,  permitindo  aprimorar  as  atividades  judiciais  e  administrativas
entregues por meio das tecnologias da informação.
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1.3. Especificações técnicas (Anexo I)

LOTE XX
Região RXXX

It
em Descrição

Unid.
medida

Quant.
Total a 

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)

Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - N1* Und XXXX

2 Nível de Serviço - N2* Und XXXX

3 Nível de Serviço - N3* Und XXXX

4 Serviço de Instalação Und XXXX

VALOR TOTAL LOTE XXX CONTRATADO

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 30 (trinta) meses, contados a partir de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, inciso II,
da Lei 8.666/93, com eficácia legal a partir de sua publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Estado do Maranhão.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1 O valor total para prestação de serviço deste Contrato é de R$ __, incluído no mesmo todas as
despesas e custos,  diretos e indiretos,  incidentes sobre o objeto fornecido,  conforme Nota de
Empenho nº XX;

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária

Função
Subfunção
Programa
Projeto Atividade
Natureza de despesa

4.2 A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxx
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos referentes à prestação dos serviços serão autorizados apenas após a
emissão  do  Termo de  Recebimento  Definitivo  de  cada  serviço/aquisição  executado  e
passarão a ser efetuados em até 30 (trinta) dias após o ateste das faturas mensais pela
Comissão de Fiscalização;

5.2. O pagamento será mensal,  de acordo com a nota fiscal de serviço emitida pela empresa
contratada em decorrência do serviço prestado no mês;

5.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor da empresa contratada,
após o ateste das fiscalizações técnica e administrativa, com anuência do gestor do contrato, em
até 30(trinta)dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, nos
termos do art. 40, XIV, da Lei nº 8.666/93;

5.3.1.  Além das retenções legais, serão automaticamente descontados dos valores  faturados os
percentuais  decorrentes  da aplicação dos  critérios  de níveis  de serviço,conforme disposto  na
Seção 6. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO.

5.4. Ao contratante fica reservado o direito de descontar do montante do pagamento, os valores
referentes à glosa, multas e outras sanções contratuais.

5.5.  As  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Simples  Nacional  não  estão  sujeitas  à  aplicação  da
retenção  tributária,  desde  que  apresentem  ao  Contratante,  junto  com  a  nota  fiscal/fatura,
declaração de conformidade com as normas vigentes;

5.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a empresa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pelo Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de
6% a.a.(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, onde o
valor dos encargos será calculado pela fórmula:

 EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

I = índice de atualização financeira, resultado da operação (6/100/365), considerando oito casas
decimais (0,00016438);

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.
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5.7.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a reajuste de
preços ou a atualização monetária.

5.8.  O contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

5.9.  O contratante efetuará os pagamentos à empresa  CONTRATADA, na medida em que os
serviços forem executados, em conformidade com as necessidades da Administração, até o limite
dos respectivos quantitativos contratados,conforme especificações deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DO FATURAMENTO  

6.1. O início do faturamento referente aos serviços prestados somente dar-se-á após a emissão do
Termo de Aceite Provisório referente à implantação dos serviços, conforme descrito no item 9 do
Termo de Referência (Problemas na Aceitação da implantação).

6.2.  O período de apuração do serviço  prestado deverá considerar  o mês cheio,  ou seja,  do
primeiro  ao  último  dia  do  mês,  exceto  nos  meses  em  que  se  inicia  ou  encerra  a  vigência
contratual,  cujo período de apuração deve obedecer,  respectivamente,  a data de início ou de
encerramento do contrato.

6.3. Pelo não cumprimento dos níveis de serviço e das métricas, presentes respectivamente no
Anexo II  e  Anexo IV,  deverá,  sem prejuízo  das sanções mencionadas neste instrumento,  ser
concedido desconto no valor mensal de cada circuito ou enlace ativado, conforme definido no item
18 do TR;

6.4. Objetivando evitar carta de correção, cancelamento e reemissão de nota fiscal, a empresa
contratada deverá, até o segundo dia útil  do mês subsequente ao da prestação dos serviços,
solicitar ao Contratante a aprovação do faturamento.

6.4.1. A solicitação de aprovação de faturamento deverá ser acompanhada de relatório contendo
valores e eventos apurados durante o faturamento, que possam ensejar em eventual desconto por
ocasião de descumprimento do Acordo de Nível de Serviço constante deste instrumento.

6.4.2. O Contratante deverá manifestar acerca da aprovação do faturamento em até dois dias úteis
após recebida a solicitação de aprovação;

6.4.3. Será concedido prazo de dois dias úteis para que a empresa contratada se manifeste sobre
a desaprovação do faturamento e eventuais discordâncias em relação a valores e fatos apurados,
bem como apresentar justificativas para eventual descumprimento do Acordo de Nível de Serviço,
que  poderá  ser  aceita  ou  não  pelo  gestor  de  contrato,  em  até  dois  dias  úteis,  desde  que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis
e alheios ao controle da empresa contratada;
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6.5.  A  nota  fiscal  deverá  ser  encaminhada  ao  endereço  de  correio  eletrônico,
dirinformatica@tjma.jus.br e  cit@tjma.jus.br,  em  até  dois  dias  úteis  após  a  aprovação  do
faturamento pelo Contratante;

6.6.  Os  serviços  prestados  serão  recebidos  pela  fiscalização  do  Contratante,  mediante  o
recebimento na nota fiscal de serviço;

6.7. É obrigatório que a empresa contratada faça constar na nota fiscal de serviço as informações
relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação de ser optante pelo SIMPLES, se for
o caso.

6.8.  A nota  fiscal  não  aprovada  pela  fiscalização  do  Contratante  será  devolvida  à  empresa
contratada para a devida regularização consoante as razões que motivaram sua devolução e,
nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da reapresentação do referido
documento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL DOS SERVIÇOS  

7.1. O serviço deverá ser realizado nas unidades informadas no Anexo II - Localidades e Níveis
de Serviços e Regiões – Com número de usuários;

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO INICIAL

8.1. Uma vez assinado o contrato e iniciada a vigência, a contagem dos prazos seguirá conforme 
cronograma definido na Tabela 2 abaixo:

Tabela – Prazo para a Implantação Inicial   Links IP Dedicado

No. EVENTO
RESPONSÁVEL

PRAZO
TJMA/
MPMA/
DEPMA

CONTRATADO

1 Assinatura(s) do(s) 
Contrato(s) X X 0

2 Reunião planejamento 
Implantação contratadas e 
Empresa Fortel (contratada 
link WAN) 

X X

Até 10 dias 
corridos após o 
evento 1

3 Entrega do Plano de 
Implantação X

Até 5 dias úteis 
do evento 2

4 Solicitação de Instalação nas 
localidades X

 Até 3 dias úteis 
do evento 3

5 Instalação de circuitos nas 
Comarcas/Unidades Judiciais

X Até 180 dias 
corridos após o 
evento 1 
(possível de 
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prorrogação)
6 Emissão de Termo de 

Aceitação Provisória
X

Até 2 dias após 
evento 5

7 Emissão de Termo de 
Aceitação definitiva

X
Até 10 dias após 
evento 6

8
Início  do  Período  de
Assistência  Técnica  e
Suporte Técnico

X
Imediatamente 
ao evento 7

8.2. Os tempos considerados na tabela acima são contados em dias corridos.

8.3. O fornecedor contratado deverá respeitar os prazos estabelecidos, sob pena de cancelamento
do contrato por inexecução do objeto, os quais poderão ser antecipados sempre que as circuns-
tâncias assim o permitam.

8.4. Por conveniência e oportunidade, os prazos acima descritos poderão ser prorrogados pelo
Contratante, fazendo-se constar no processo administrativo pertinente, a respectiva justificativa.

8.5. Entende-se por implantação da solução, a instalação e ativação da solução contratada em to-
dos nós contratados.

8.6. Para que o Contratante possa acompanhar e gerenciar a implantação da solução, o fornece-
dor contratado deverá em no máximo 20 dias corridos, contados a partir da assinatura do Contra-
to, apresentar o Projeto Executivo contendo o plano e cronograma de implantação.

CLÁUSULA NONA – DA ACEITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 

9.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, mediante termo circunstanciado,
o objeto deste contrato será recebido:

9.1.1. Provisoriamente nos termos e condições definidos no Anexo V – Especificações Técnicas,
item 1.9.9. 

9.1.2. Definitivamente nos termos e condições definidos no Anexo V – Especificações Técnicas,
itens 1.9.10 a 1.9.11.

9.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil  pela solidez e
segurança do serviço,  nem a ético-profissional  pela perfeita  execução do contrato,  dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento de contrato.

CLÁUSULA DEZ – DOS PROBLEMAS NA ACEITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO 

10.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo
com o contrato, com o edital e seus anexos ou com a proposta, com incorreção, ou incompleto,
após notificação por escrito à empresa contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e
não autorizado o início do faturamento, até que seja sanada a situação;
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10.2. Em caso de serviço realizado e entregue em desconformidade com o especificado, será
determinado um prazo pela fiscalização para que a empresa contratada refaça o mesmo, que se
iniciará a partir da data do Termo de Recusa do Serviço. A empresa contratada ficará obrigada a
refazer, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado;

10.3. Na hipótese de prestação incompleta do serviço a empresa contratada deverá complementá-
los, no prazo assinalado pelo Contratante, não havendo autorização para o faturamento em caso
de execução parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

CLÁUSULA ONZE –  DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS) /  SLA (SERVICE LEVEL
AGREEMENT) 

11.1.  O fornecedor  contratado deverá oferecer os Níveis  de Serviços por localidade conforme
definição presente no Anexo V – Especificações Técnica, item 1.8 e seus subitens, e Anexo II- –
Localidade e Níveis de Serviços e Regiões.

11.2.  Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da CONTRATADA sera estabelecido e
utilizado entre as partes o Acordo de Níveis de Serviços (doravante chamado ANS). O ANS deve
ser  considerado  e  entendido  pela  CONTRATADA como  um  compromisso  de  qualidade  que
assumira junto ao CONTRATANTE;

11.3. A CONTRATADA devera acompanhar os Indicadores para que seja possível uma avaliação
da  qualidade  do  serviço  entregue.  A partir  das  informações  obtidas  nestes  indicadores  será
possível a aplicação do ANS (Acordo de Níveis de Serviço) no processo de pagamento;

11.4.  Os  índices  que  refletem  os  parâmetros  de  qualidade  (taxa  de  entrega,  disponibilidade,
latência,  percentual  de  utilização  da  banda  disponível)  serão  medidos  e  apresentados  pela
CONTRATADA ao  CONTRATANTE  na  forma  de  relatórios  mensais  (Relatórios  de  Nível  de
Serviço);

11.5.  Os Indicadores de Niveis de Serviços estão descritos no ANEXO IV – ACORDO DE NÍVEIS
DE SERVIÇOS.

11.6. Com relação ao nível de serviço do roteador de enlace para cada link:

11.6.1. Taxa máxima de utilização de CPU e Memoria: 70% (setenta por cento);

11.6.2. As taxas máximas referentes ao roteador só serão levadas em consideração quando se
mantiverem constantes em valores maiores ou iguais aos especificados por um período mínimo de
5 (cinco) minutos ou ocorrerem repetidas vezes por períodos menores;

11.6.3. A operação do roteador com taxas superiores as especificadas no item “11.6.1” implicara
sua substituição por outro de maior capacidade.

11.7.  As interrupções programadas por solicitação do CONTRATANTE ou por  necessidade da
CONTRATADA (estas em função de parada técnica para manutenção/reconfiguração, desde que
previamente  acertadas  com  o  CONTRATANTE),não  serão  contabilizadas  para  o  calculo  de
disponibilidade do serviço;
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11.8.  Em caso de necessidade da realização de serviço de manutenção preventiva na  solução
contratada,  a CONTRATADA deve solicitar  ao CONTRATANTE com 15 (quinze)  dias uteis  de
antecedência da data proposta para a realização do serviço. A CONTRATADA só poderá realizar
este  procedimento  com  a  anuência  do  CONTRATANTE.  O  tempo  gasto  na  manutenção
programada, nos moldes do disposto neste item, não será registrado como serviço indisponível;

11.9.  A apuracão dos indicadores será  feita  a partir  das informações constantes  do  Relatório
mensal de Níveis de Serviço e dos controles efetuados pelo Fiscal Técnico;

11.10. Quaisquer indicadores influenciados negativamente por problemas ou por outros motivos os
quais  comprovadamente  foram causados  pelo  TJMA,  não  serão  motivos  de  decrementos  no
pagamento ou de aplicação de penalidades a Contratada;

11.11. Quando da ocorrência de falhas que tornem o serviço indisponível por mais de 15 (quinze)
minutos,  a  CONTRATADA devera  entregar  ao  TJMA,  no  prazo  máximo de  3  (três)dias  uteis,
relatório técnico com a descrição detalhada da ocorrência, suas causas e as  acoes corretivas
realizadas para tornar o serviço novamente disponível.

11.12.  A CONTRATADA deverá manter registro dos eventos, que porventura tenham  provocado
interrupções no acesso à Internet dentro do período do faturamento (30 dias),de modo a justificar
ao  TJMA/MPMA/DEPMA  a  não  consideração  de  tempos  de  inoperância  (ex.  manutenção
programada etc.).

CLÁUSULA DOZE – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

12.1  A  comunicação  entre  CONTRATANTE  e  CONTRATADA,  e  vice-versa,  solicitações,
notificações ou intimações da Administração, decorrentes da contratação, serão realizadas pelos
seguintes meios:

12.1.1  Mensagem  por  correio  eletrônico  (e-mail),  utilizando-se  os  endereços  eletrônicos
previamente  informados pelas  partes,  considerando-se  recebida,  para  todos os  efeitos  legais,
quando respondida a mensagem eletrônica ou confirmado o seu recebimento;

12.1.2 Carta registrada, considerando-se recebido, para todos os efeitos legais, na data da de
entrega pelos Correios aposta no recibo de entrega; ou

12.1.3  Documento  entregue  pessoalmente,  considerando-se  recebido,  para  todos  os  efeitos
legais, na data da ciência aposta no documento.

12.2 Quando nenhum dos meios acima forem possíveis ou viáveis,  ou não surgirem efeitos, a
Administração  poderá  utilizar-se  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Maranhão  ou  da  União,
considerando-se recebida a comunicação ou notificação, para todos os efeitos legais, na data da
publicação.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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13.1.  Prestar  informações  e  esclarecimentos  pertinentes  que  venham  a  ser  solicitados   pelo
representante ou preposto da CONTRATADA;

13.2. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato;

13.3. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

13.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato;

13.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e

os treinamentos que se verificarem necessários;

13.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;

13.7. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela

CONTRATADA;

13.8. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação
de sanções, alterações e repactuações do contrato;

13.9. Disponibilizar instalações necessárias à prestação dos serviços;

13.10. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para execução
dos serviços;

13.11. Analisar mensalmente o Relatório Gerencial de Serviços, do mês seguinte à execução do
serviço, observando se os níveis de serviços exigidos e se os indicadores

foram alcançados;

13.12. Realizar o monitoramento e fiscalização dos serviços com registro das falhas detectadas e
comunicando as ocorrências a CONTRATADA para tomada de ação corretiva e preventiva;

13.13. Caso necessário, realizar reuniões periódicas com a CONTRATADA, registradas  em ata,
para esclarecimento das ocorrências de falhas, atividades de manutenção e inspeção, avaliação
da qualidade dos serviços bem como as obrigações contratuais;

13.14.  Garantir  conformidade  com  as  Resoluções  do  Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão
relacionadas às políticas de contratações, gestão e fiscalização de contratos administrativos: (1)
RESOL-GP-272022: Institui a Política de Governança de Contratações do Tribunal de Justiça do
Estado do Maranhão;  (2)  RESOL-GP-52022:  Dispõe sobre o planejamento  e a execução dos
projetos e das contratações em tecnologia da informação e comunicação no Tribunal de Justiça do
Maranhão;  (3)  RESOL-GP-212018:  Dispõe  sobre  a  gestão  e  fiscalização  dos  contratos
administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e estabelece rotinas
para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas contratadas.
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CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A(s) CONTRATADA(s) será(ão) responsável(is) por quaisquer danos causados diretamente
ao Poder  Judiciário  ou a  terceiros,  decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto
contratado;

14.2.  A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e
no Termo de Referência;

14.3.  A CONTRATADA deverá,  quando  da  assinatura  do  contrato,  indicar  funcionário  de  seu
quadro para atuar como PREPOSTO junto ao CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para
quaisquer questões pertinentes a prestação de serviços vislumbrados no Termo de referência;

14.3.1. Após a assinatura do contrato,  o preposto da empresa deverá reunir-se com a  equipe
técnica dos órgãos participantes do certame TJMA/MPMA/DEPMA para acertar detalhes técnicos
dos serviços objeto deste de Termo de Referência, momento em que será confeccionada uma ata
de reunião com a assinatura das partes;

14.4.  A CONTRATADA deverá  fornecer  a  seus  técnicos  todas  as  ferramentas  e  instrumentos
necessários à execução dos serviços;

14.5. Cabe a CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
as  partes  do  objeto  deste  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;

14.6. A CONTRATADA responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de
acidentes,  impostos  contribuições  previdenciárias  e  quaisquer  outras  que  forem  devidas  e
referentes  aos  serviços  executados  por  seus  empregados,  uma  vez  que  inexistirá,  no  caso,
vínculo empregatício deles com o CONTRATANTE;

14.7.  Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar  à
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

14.8. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso às áreas dos edifícios que não
aquelas relacionadas ao seu trabalho;

14.9. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

14.10.  As especificações descritas ao longo do termo de referência representam os  requisitos
essenciais  exigidos  pelo  CONTRATANTE,  cabendo  à  CONTRATADA  fornecer  todos  os
componentes de hardware e software necessários para que elas sejam atendidas, sem exceção,
nada  impedindo,  entretanto,  que  sejam  fornecidas  características  adicionais  e  até  mesmo
superiores para os serviços a serem prestados,desde que não haja prejuízo de qualquer  das
funcionalidades especificadas.
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14.11 Disponibilizar meios de se efetuar abertura de chamados técnicos via telefone ou
Internet, com chamadas telefônicas gratuitas (0800), a cobrar, ou locais;

14.12.  A  CONTRATADA  deverá  proporcionar  toda  a  orientação  técnica  requerida  pelo
CONTRATANTE,  visando à perfeita  e plena utilização dos equipamentos e serviços,  em suas
aplicações, durante todo o período de vigência contratual;

14.13.  A CONTRATADA deverá  promover  a  adequação das inconformidades apontadas  pela
Comissão de Recebimento;

14.14. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais
como  custos  de  deslocamento,  alimentação,  transporte,  alojamento,  trabalho  aos
sábados, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor
adicional.

14.15. No momento da assinatura do(s) contrato(s) referentes aos itens, a(s) CONTRATADA(s)
deve(m)  entregar  declaração  de  que  não  fará(ão)  uso  da  infraestrutura  de  rede  da  empresa
FORTEL FORTALEZA TELECOMUNICAÇÕES S.A  e suas subsidiárias  para  fornecimento  do
serviço de comunicação de dados para conexão da rede do TJMA/MPMA/DEPMA à Internet. Essa
questão  será  aferida  pelos  meios  técnicos  disponíveis  na  internet,  como  o  sítio  CIDR-
REPORT.ORG, após a conexão de trânsito à Internet estar instalada e operacional; As Equipes
técnicas do TJMA/MPMA/DEPMA farão validação com os mapas de backbone e pontos de troca
do ix.br; Os links de acesso à Internet fornecidos por uma empresa vencedora deverão possuir
rotas  físicas  completamente  distintas  e  independentes,  de  ponta  a  ponta,  da  outra  empresa
vencedora, garantindo que não existam pontos únicos de falha.

14.16. Não contratar para atuarem neste contrato pessoas que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes no âmbito do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão, conforme disposto noArt. 3º da Resolução CNJ nº 07/2005, alteradas
pelas Resoluções nº 09/2005 e nº21/2006, do Conselho Nacional de Justiça;

14.17. A CONTRATADA deverá apresentar projeto técnico detalhado da solução  proposta, onde
constem  meio  de  acesso,  equipamentos  utilizados,  mapa  da  rota  de  links,que  sejam
representados  os  nós  de  acesso  ao  backbone  da  LICITANTE e  os  itens  que  comprovem  o
atendimento aos requisitos técnicos estabelecidos nesta especificação técnica; A apresentação
deste projeto técnico deverá ocorrer na reunião de alinhamento a ser realizada após a assinatura
do contrato.

14.18.  Fornecer  relatório  técnico  de  atividade  a  cada  visita  técnica  presencial  e  em  cada
encerramento de chamado, indicando no mínimo as seguintes informações:

14.18.1 Identificação do chamado;

14.18.2 Data e hora de início e término do atendimento;

14.18.3 Identificação do equipamento;

14.18.4 Descrição do problema;
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14.18.5 Severidade;

14.18.6 Providências adotadas para o diagnóstico e solução;

14.18.7 Identificação do técnico responsável; e

14.18.8 Equipamentos, Peças ou partes substituídas, quando for o caso.

14.19  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo

CONTRATANTE, referentes a chamado técnico em andamento ou finalizado.

14.20  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo

CONTRATANTE, referentes a qualquer questão administrativa relacionada à pessoa jurídica da

CONTRATADA, incluindo as relacionadas a sua regularidade fiscal.

14.21 Permitir à equipe de fiscalização do CONTRATANTE o pleno exercício de suas funções,

prestando-lhe  todos  os  esclarecimentos  e  informações  administrativas  e/ou  técnica  se

apresentando todos os documentos e dados que lhe forem solicitados em razão da fiscalização da

execução do contrato.

14.22.  Comunicar  ao  CONTRATANTE,  com  antecedência,  os  motivos  que  impossibilitem  o

cumprimento  de  prazos,  com  a  devida  comprovação,  sem  prejuízo  das  devidas  sanções

administrativas cabíveis.

14.23. Responsabilizar-se pelas despesas com transporte de pessoas, peças e partes,diárias ou

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

14.24.  Responsabilizar-se  pela  retirada  dos  materiais  substituídos,  dando-lhes  destinação
adequada e amparada por lei.

14.25. Não transferência a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia e
expressa autorização do CONTRATANTE.

14.26.  Não subcontratar  qualquer das prestações e serviços a que está obrigada,  exceto nas
condições autorizadas neste instrumento ou no contrato.

14.26.1 O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação.

14.27. Comunicar à CONTRATADA, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que antecede
a data da entrega da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

14.28. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes ao objeto, não
podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços
extras.

40

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190

Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação e Contratos

14.29. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços  contratados,
especialmente  a  legislação  referente  à  Segurança  e  Medicina  do Trabalho,aos  postulados
legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  e  as   Políticas,Normas  e
Procedimentos de Segurança estabelecidas pelo CONTRATANTE para a execução do contrato,
tanto das dependências do CONTRATANTE como externamente.

14.30.  Fornecer  aos  empregados  e  fiscalizar  o  uso  dos  equipamentos  de  segurança  que  se
fizerem necessários  para  a  execução de serviços,  em especial  pelo  que consta  da Instrução
Normativa nº 1/2010 -Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI)
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

14.31. Cumprir o estabelecido no documento no Termo de Confidencialidade e Sigilo, vide modelo 
presente no – ANEXO VI – Modelos de documentos (modelo 2);

14.32. Solicitar formalmente ao CONTRATANTE autorização para a veiculação de publicidade ou
qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato;

14.33  As  obrigações  da  contratada  expressamente  enunciadas  no  presente  instrumento  têm
caráter exemplificativo e não excluem outras necessárias à perfeita e integral execução do objeto,
decorrentes da Lei nº 8.666/93 e da legislação aplicável à espécie,
nos termos do art. 54, caput.

14.34. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal de 1988, quanto ao
emprego de menores;

14.35.  Quanto  aos  requisitos  de  segurança  do  trabalho,  devem  ser  seguidas  as  normas
regulamentadoras  do  Ministério  do  Trabalho,  como  a  NR6  que  regulamenta  o  uso  de  (EPI)
Equipamento de Proteção Individual durante a instalação, desinstalação, mudança de endereço,
suporte técnico e manutenção dos equipamentos e enlaces por parte do fornecedor contratado;

14.36. Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários;

14.37. Os contratos e aditivos deverão ser preferencialmente assinados através da assinatura
eletrônica, assinatura digital ou certificado digital,  em conformidade com a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços contratuais serão reajustados, respeitada a periodicidade mínima de 1 ano, a contar
da data da proposta ou do orçamento a que ela se refere, ou da data do último reajuste, desde que
devidamente comprovada a variação dos custos do contrato, limitada à variação do IPCA – Índice de
Preços ao Consumidor Amplo, ou de outro índice que passe a substituí-lo, com base na seguinte
fórmula: R = (I – Io / Io) x P, onde:

15.1.1. Para o primeiro reajuste: R = reajuste procurado; I = índice relativo ao mês de reajuste; Io =
índice relativo ao mês de apresentação da proposta; P = preço atual dos serviços;
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15.1.2. Para os reajustes subsequentes: R = reajuste procurado; I = índice relativo ao mês do novo
reajuste; Io = índice relativo ao mês do último reajuste efetuado; P = preço do serviço atualizado
até o último reajuste efetuado;

15.2. O reajuste dispensa a anuência do Contratante, desde que a Empresa contratada apresente
suas faturas corrigidas na época oportuna e de acordo com o índice de correção previsto no
contrato.

15.3. No caso da empresa contratada optar pela aplicação direta do reajuste, caberá aos agentes
autorizados do Contratante,  ao receber as faturas já corrigidas,  conferir  a exata incidência do
percentual utilizado, para verificar se atendidos os pressupostos desta cláusula, especialmente
quanto à precisão dos cálculos.

15.4.  Na dúvida sobre o percentual de correção a ser aplicado, deve a empresa contratada, com a
devida antecedência, informar-se com o Contratante.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DESCONTOS E SANÇÕES CONTRATUAIS 

16.1.  Pelo descumprimento das obrigações decorrentes da contratação, incluindo os contratos e
obrigações principais  e  acessórias,  a empresa contratada estará  sujeita  às  sanções previstas
neste instrumento, nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, no Decreto 10.024/2019 e legislação
aplicável à espécie.

16.2.  As  penalidades  pecuniárias  aqui  descritas  poderão  ser  descontadas  dos  pagamentos
devidos pelo CONTRATANTE, conforme permissibilidade contida na Lei nº 8.666/93.

16.3.  Ficará impedida de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,
Defensoria Pública do Estado do Maranhão e Ministério Público do Estado do Maranhão pelo
prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  e  será  descredenciada  no  SICAF,  cumulados  com  a  multa
eventualmente devida, e demais cominações legais, garantido o direito prévio da ampla defesa, a
licitante que:

a) deixar de entregar a documentação exigida no Edital;

b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a ata de
registro de preços;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar na execução do contrato
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h) comportar-se de modo inidôneo;

i) cometer fraude fiscal.

16.4.  Em  caso  de  atraso  injustificado  na  execução  do  objeto  contratado  durante  a  vigência
contratual, após a fase de implantação inicial, sujeitar-se-á o(s) contratado(s) à multa de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez  por cento)
sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada
oficialmente;

16.4.1.  A  multa  a  que  alude  o  item  anterior  não  impede  que  a  Administração  rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

16.5.  Em  casos  de  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  em  relação  ao  objeto  desta
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes
sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso

da contratada não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de

Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior  definido em Lei,  e  reconhecido pela

autoridade competente;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Administração Pública;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

16.6. A sanção de advertência de que trata a condição 16.5, letra “a”, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

I - descumprimento  das determinações necessárias  à regularização das faltas  ou defeitos
observados na prestação dos serviços;

II  -  outras ocorrências que possam acarretar  transtornos no desenvolvimento dos serviços do
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

16.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta ainda a legislação federal que rege
a matéria concernente às licitações e contratos administrativos e as disciplinas normativas no
âmbito do Poder Judiciário  do Maranhão,  da Defensoria Pública do Maranhão e do Ministério
Público do Maranhão.
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16.8.  O valor das multas referidas na alínea “b” da condição 16.5 poderá ser descontado  de
qualquer fatura ou crédito existente no TJMA/DPEMA/MPMA;

16.9.  A penalidade  de suspensão será  cabível  quando o  licitante  participar  do certame e for
verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá,
ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado
transtornos no desenvolvimento dos serviços do CONTRATANTE;

16.10. Nos casos de não atendimento dos indicadores de qualidade de serviços serão efetuados
descontos proporcionais  automáticos  pelos  serviços  não prestados,  sempre que o não
atendimento  seja  considerado  indisponibilidade  dos  serviços,  conforme  estabelecido  no
Caderno de Métricas do Anexo IV-ACORDOS DE NÍVEIS DE  SERVIÇOS.  O desconto por
indisponibilidade pode ser obtido através da equação:

Vd  =  V_Circuito  –  ( _V_Circuito_  x  QtdHrIndis).
            QtdDM x 24

Onde:

Vd = Valor descontado por indisponibilidade;

V_Circuito = Valor mensal do circuito / enlace;

QtdHrInd = Quantidade de horas ou fração que o circuito ficou indisponível no mês. 

QtdDM  = Quantidade de dias do mês da ocorrência (Ex: março=31; abril=30) 

16.11.  Serão aplicadas sanções pelo descumprimento de SLA caso não sejam observados os
prazos  máximos  para  o  retorno  da  disponibilidade  regular  dos  serviços,  sem  prejuízo  dos
descontos sobre a fatura mensal, segundo os seguintes critérios:

16.11.1. Para o indicador “Disponibilidade do Enlace”, cada 0,1% (um décimo por cento) abaixo do
índice de disponibilidade mensal do enlace (IDM) mínimo, implicará desconto correspondente a
2% (dois por cento), calculado sobre o valor mensal do circuito afetado.

16.11.2. Para o indicador “Retardo da Rede”, será considerado o relatório mensal com os valores
apurados  pelo  Contratante,  onde  cada  aferição  diária  que  apresente  resultados  abaixo  dos
limiares de qualidade implicará em desconto correspondente a 2% (dois por cento),  calculado
sobre o valor mensal do circuito afetado.

16.11.3.  Para os indicadores “Taxa de Erro  de Bit”  e “Perda de Pacotes” sempre que houver
aferição  e  estes  se  encontrarem  em  descordo  com  os  níveis  de  serviço  contratados  serão
aplicados descontos correspondentes a 2% (dois por cento), calculado sobre o valor mensal do
circuito afetado.

16.12. As multas serão cumulativas dentro de cada mês e não excederão a 30% (trinta por cento)
do valor mensal contratado.
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16.13. As  multas  porventura  aplicadas  serão  descontadas  dos  pagamentos  devidos  pelo
Contratante, da garantia ofertada ou cobradas diretamente da empresa contratada, amigável ou
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas.

16.14. O atraso injustificado nos prazos previstos na cláusula 9 (Prazos de Implantação Inicial) do
contrato, será considerada inexecução parcial do objeto e será aplicada multa de até 4,5% (quatro
vírgula cinco por cento) sobre o saldo contratual não atendido, conforme abaixo;

Prazos em dias
corridos

Percentual de circuitos não
entregues

Percentual de multa
aplicada

31  a 60 Menor ou igual a 12% 1%

61  a 90 Entre 13% e 25% 1,5%

91 a 120 Entre 26% e 38% 2%

121 a 150 Entre 39% e 51% 2,5%

151 a 180 Entre 52% e 64% 3%

181 a 210 Entre 65% e 77% 3,5%

211 a 240 Entre 78% e 90% 4%

Maior que 241 Entre 91% e 99% 4,5%

     Tabela - Percentual de multa aplicada sobre o saldo contratual não atendido (Fase implantação)

16.14.1. Os percentuais referidos no subitem 16.14, tabela acima, serão apurados com base na
fórmula a seguir:

PNE = [1 – (VPCE/VPC)]  x 100

onde,

PNE = Percentual Não Executado

VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma

VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

16.15.  Relativamente  ao  item  16.14,  configura-se  saldo  contratual  não  atendido,  o  valor
correspondente à somatória dos valores mensais dos circuitos não instalados, multiplicados por 30
(trinta), que corresponde ao valor para o prazo contratado dos mesmos.

16.16. Para a situação de inexecução total, a multa aplicada será de 5% (cinco por cento) sobre o
valor global do Contrato.

45

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190

Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação e Contratos

16.17.  Para o caso de nova instalação,  referente ao indicador  PRAZO DE ATENDIMENTO A
NOVOS ENDEREÇOS (PONTO NOVO OU MUDANÇA DE ENDEREÇO), presente no Anexo IV –
ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (não se trata do prazo de implantação inicial), a multa diária
será no valor igual a 1/30 (um trinta avos) do cobrado mensalmente pela assinatura do circuito em
atraso, por dia de atraso, contados a partir da data prevista de instalação;

16.18. Para condutas descritas no item 16.3, letras “c”, “g”, “h” e  “i”, serão aplicadas multa de, no
máximo, 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

16.19.  Havendo  pedido  de  prorrogação  do  prazo,  este  somente  será  concedido  nos  casos
previstos no Art.  57, §1, da Lei nº 8.666/93, em caráter excepcional, sem efeito suspensivo, e
deverá ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima de 1 (um) dia do seu vencimento,
anexando-se documento comprobatório do alegado pela contratada, de acordo com a lei

16.20.  Em casos  excepcionais,  autorizados  pelo  Contratante,  o  documento  comprobatório  do
alegado poderá acompanhar a entrega dos materiais ou
 serviços;

CLÁUSULA DEZESSETE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1.  A gestão do contrato ficará a cargo do gestor nomeado especificamente para essa tarefa
pela autoridade competente.

17.2.  A verificação  do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  será  realizada  por  comissão
composta  de,  no  mínimo,  2  (dois)  membros  do  quadro  de  servidores  do  TJMA,  a  quem  se
denomina  Comissão  de  Fiscalização,  com  atribuição  para  exercer  toda  e  qualquer  ação  de
orientação geral, acompanhamento e controle da execução contratual.

17.3.  A designação  da  Comissão  de  Fiscalização  se  dará  por  meio  de  Ato  expedido  pela
autoridade competente, devidamente publicado, e comunicada à empresa contratada.

17.4. À Comissão de Fiscalização compete, entre outras atribuições:

17.4.1.  Solicitar  ao(s)  preposto(s)  da  empresa  contratada,  ou  obter  da  Administração,
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas
solicitações de providências;

17.4.2.  Encaminhar  ao  gestor  do  contrato  os  documentos  que  relacionem  as  ocorrências
ensejadoras de sanções a serem aplicadas à empresa contratada, para a adoção de providências;

17.4.3.  Acompanhar  e  atestar  mensalmente  a  prestação  dos  serviços,  emitindo  relatório
circunstanciado em que deverão constar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços, ou não
cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço (SLA), bem como demais inexecuções contratuais;

17.4.4.  Manter  organizado  e  atualizado  um  sistema  de  controle  em  que  se  registrem  as
ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica;
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17.5. Ao gestor do contrato compete estabelecer relacionamento com a empresa contratada, para
o encaminhamento das demandas e solução das demais intercorrências oriundas da execução do
contrato;

17.6.  A  ação  da  Comissão  de  Fiscalização  não  exonera  a  empresa  contratada  de  suas
responsabilidades contratuais;

17.7. A Fiscalização Administrativa do  Contratante verificará, previamente à efetivação de cada
pagamento, se as condições de regularidade fiscal exigíveis na licitação estão sendo mantidas
pela empresa contratada.

17.8. Será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, para a empresa
contratada providenciar a regularização de eventuais pendências em matéria fiscal.

17.9. A ausência de regularização no prazo estabelecido no subitem anterior sujeitará a empresa
contratada à sanção prevista neste instrumento, sem prejuízo da eventual rescisão contratual.

17.10.  Os fiscais  técnico e administrativo irão,  mensalmente,  atestar  respectivamente sobre o
devido atendimento da demanda do CONTRATANTE, das condições técnicas e da regularidade
fiscal,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  contrato  e  no  Termo  de  Referência,  mediante
apresentação da nota fiscal de serviço emitida pela CONTRATADA, cabendo ao gestor do contrato
deliberar acerca do pagamento, assim como da aplicação de sanções administrativas.

17.11. Os fiscais técnicos e administrativos emitirão pareceres acerca das questões pertinentes as
suas respectivas áreas, cabendo a decisão final ao gestor do contrato, exceto nos casos em que
implique  em  assunção  de  despesas,  renúncia  ou  isenção  de  obrigações  contratuais  ou  de
sanções, que deverão ser decididas pela direção do órgão.

CLÁUSULA DEZOITO – DA GARANTIA CONTRATUAL 

18.1. A empresa contratada deverá prestar garantia na modalidade escolhida, no prazo de até 05
(cinco) dias, a contar da assinatura do Contrato, no valor correspondente a 2% (dois por cento) do
valor global da contratação, podendo ser acrescido em razão de eventuais aditivos ou reajusta-
mentos, como forma de garantir a perfeita execução do seu objeto;

18.2. Será obrigatória a prestação de garantia adicional, caso ocorra o previsto no § 2º, do art. 48
da Lei Federal 8.6666/93;

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento);

18.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
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18.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um perí-
odo de 90 dias após o término da vigência contratual e seu valor corresponderá sempre a 2%
(dois por cento) do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os termos aditivos formalizados;

18.6. A prorrogação da vigência do contrato, fundada no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93,
obriga a Empresa contratada a prorrogar a vigência da garantia inicialmente ofertada, para cada
etapa do contrato, ou prestar nova garantia, observando que:

18.6.1. O valor corresponderá ao período aditado;

18.6.2. A nova vigência deverá abranger todo o período acrescido, cabendo à empresa contratada
prestá-la ao Contratante no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação do ex-
trato do respectivo Termo Aditivo;

18.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obriga-
ção ou penalidade, a empresa contratada deverá proceder à respectiva reposição ou prestar nova
garantia, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da dedução.

18.8. O Contratante, no decorrer da execução contratual, poderá autorizar a substituição da garan-
tia inicialmente ofertada se, cumulativamente:

18.8.1. A empresa contratada comunicar previa e justificadamente essa intenção;

18.8.2. A fiscalização declarar inexistir descumprimento de cláusula contratual de responsabilidade
da empresa contratada, bem como pendências relativas à execução do objeto ou foi instaurado,
ou em vias de instauração, qualquer procedimento administrativo visando a apuração de respon-
sabilidade da empresa contratada;

18.8.3.  A substituição  seja  por  modalidade  estabelecida  no  §1º  do  art.  56  da  Lei  Federal  nº
8666/93;

18.8.4. A nova garantia prestada preencher os requisitos do ato convocatório;

18.8.5. No caso de fiança bancária e Seguro-Garantia exista expressamente prevista a cobertura
de eventual inadimplência ocorrida na vigência da garantia substituída, ainda que o fato venha a
ser apurado posteriormente ou, ainda, a garantia substituta tenha vigência igual à da substituída.

18.9. É vedada a inclusão de cláusula de proporcionalidade nos casos de seguro-garantia e carta
de fiança bancária.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA RESCISÃO CONTRATUAL

19.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e
XVIII do art. 78, da Lei 8666/93:

48

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190

Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação e Contratos

b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo no  respectivo  procedimento
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.

Parágrafo Único – No caso de rescisão amigável,  a  parte que pretender  rescindir  o  Contrato
comunicará sua intenção à outra, por escrito;

CLÁUSULA VINTE - DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 A subcontratação parcial de serviços de terceiros, por parte da empresa contratada, só será
permitida mediante prévia consulta e aceitação por parte do  Contratante, não devendo superar
40%  (quarenta  por  cento)  do  total  das  localidades  identificadas  como  entrâncias  iniciais. A
classificação de entrâncias é feita apenas pelo TJMA, no entanto, considerou-se esta classificação
pelo fato destas localidades abrangeram as outras instituições partícipes. 

20.2. Não serão aceitas subcontratações para as localidades pertencentes às entrâncias FINAL e
INTERMEDIÁRIA.

20.3. Na planilha presente no Anexo II, existe a coluna “Entrância” que informa a qual entrância o
circuito/localidade  pertence.  As  entrâncias  são  divididas  em  três  (03)  sendo  elas:  FINAL,
INTERMEDIÁRIA e INICIAL.

20.4.  Considerando  as  localidades  e  circuitos  já  existentes  e  que  devem  ser  mantidos
integralmente, extraiu-se a Tabela 7 com os quantitativos por entrância.

Tabela  – Quantitativos de Circuitos por Entrâncias 

ENTRÂNCIA Total Circuitos TJMA

INICIAL 75

INTERMEDIÁRIA 48

FINAL 30

Total Geral 153

20.5. Então da Tabela acima extrai-se que pode ser subcontratado para o TJMA até 30 circuitos
(40% de 75) das entrâncias iniciais.

20.6. A empresa contratada tem no prazo de até 18 meses para possuir sua própria infraestrutura,
zerando o percentual de subcontratação ao fim deste prazo.

20.7.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da
empresa  contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo  realizar  a  supervisão  e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o  Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.
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20.8.  A subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  CONTRATANTE,  a  quem incumbe
avaliar  se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica,  além da regularidade
fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.

20.9.  Para a efetivação da subcontratação,  a Contratada deverá apresentar,  perante o TJMA,
cópia do ato que comprove o seu vínculo com a subcontratada.

20.10. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

20.10.1.  Apresentar  a  documentação  de  regularidade  fiscal  das  empresas,  microempresas  e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

20.10.2.  Substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontratação,  mantendo o percentual  originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada.

20.11.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da
empresa  contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  bem  como  pela  padronização,  pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação;

20.12.  A  subcontratação  não  gerará  qualquer  espécie  de  vínculo  entre  o  Contratante e  a
subcontratada.

CLÁUSULA VINTE E UM –  DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 
 
21.1.  A CONTRATADA,  como  prática  de  sustentabilidade  na  execução  dos  serviços,  deverá
fornecer  bens  que  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da
recomendada, bem como ficar encarregada de promover o descarte adequado dos equipamentos
e  demais  materiais  recolhidos,  seja  quando  do  encerramento  do  contrato,  por  ocasião  da
substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente, seguindo os preceitos da
Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA CONTRATAÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL 

22.1.  Na  execução  contratual  não  haverá  absorção  de  mão de  obra  de  egressos  do  sistema
carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas, considerando a inaplicabilidade ao
objeto.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DA ANTICORRUPÇÃO
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23.1.  O  CONTRATADO  declara  conhecer  as  normas  de  prevenção  à  corrupção,  previstas  na
legislação  brasileira,  dentre  elas  a  Lei  Federal  nº12.846/13  e  seus  regulamentos,  e  se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,moralidade,
probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito  aos  valores
preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos Servidores do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA VINTE E QUATRO -  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

24.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei  Federal nº.
13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no
tratamento  de  dados,  no  âmbito  do  CONTRATANTE,  a  respectiva  finalidade  específica,  a
consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

24.2. É vedada ao CONTRATADO a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da
contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

24.3. O CONTRATADO deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência
do Contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

24.4. Caberá ao CONTRATADO implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao
vazamento de dados,  comprometendo-se a manter  o sigilo  e a confidencialidade de todas as
informações repassadas em decorrência da execução contratual.

24.5. O CONTRATADO compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados
pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em
decorrência da contratação por este CONTRATANTE.

24.6. O CONTRATADO deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais
porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto  administrativo
celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações
legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e
fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.

24.7 O CONTRATADO deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos dados, e
à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que
possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância com as providências
dispostas no art. 48 da Lei Federal nº. 13.709/18.

24.8. Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal nº.
13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei
Federal  nº.  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  à  Informação),na  RESOL-GP–132021,  que  Institui  a
Política  de  Privacidade  dos  Dados  das  Pessoas  Físicas  no  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão e ao princípio da transparência,  o CONTRATADO e seu(s)  representante(s)  fica(m)
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ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como
número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA VINTE E CINCO - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

25.1.  Compete  a  ambas  as  partes  realizar,  via  Termo  Aditivo,  as  alterações  contratuais  que
julgarem convenientes, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

25.2.  A CONTRATADA fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  neste
contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite previsto no
art. 65, parágrafo primeiro da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

26.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93,
bem como suas alterações.

26.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n.° 2593/2022, e que são partes integrantes
deste  contrato,  independente  de  transcrição,  o  Edital  PE 20/2023,  o  Termo de  Referência,  a
Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E SETE– DA PUBLICAÇÃO

27.1  O  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  de  forma  resumida  deste  Contrato,  na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

27.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência do
TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E OITO – DO FORO

28.1  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em duas vias de inteiro teor.

São Luís, xx de xxxxxxx de 2023

P/ CONTRATANTE:
_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente do TJMA

P/ CONTRATADA:
____________________________________
 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Empresa
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ANEXO IV

“Notificação”

Notificante: (Fiscal).............................................................

Notificada: ..........................................................................

Referente:  ......................................................…………..

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  pessoa  jurídica  de  direito
público, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua do Egito, nº 144,
Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190, através da Divisão de .............................., representada
neste  ato  pelo  Fiscal do  Contrato,…………................................................,  vem  NOTIFICAR a
empresa   ............................................................,pessoa jurídica de direito  privado,  inscrita  no
CNPJ/MF  sob  o  nº  ..............................,  com  sede  na  ..............................,  nº  .........,  Bairro
…………......., cidade ..........................,  neste ato representado pelo sócio-proprietário/preposto
Sr........................................, quanto ao descumprimento .........................................................

Enfatizamos que a prestação de serviços/entrega do objeto deve estar em total
conformidade com o referido certame, sob pena de serem aplicadas as sanções pertinentes ao
caso.

Esta  NOTIFICAÇÃO  é  premonitória  e  tem  a  finalidade  de  evitar medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

Atenciosamente.

São Luís, MA, xx  de xxxxxxxxxx de 2023.

_________________________
Fiscal do Contrato

Matrícula nº
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ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

( Modelo no Anexo I do TR )
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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo TJMA N°  2593/2022 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados

para prover link internet IP dedicado, para as unidades jurisdicionais dos órgãos TJMA, DPEMA

e  MPMA  através  de  circuito  terrestre  (metálico  ou  fibra  óptica)   com  fornecimento  de

infraestrutura,  suporte  técnico,  manutenção  (preventiva  e  corretiva),  monitoramento,

gerenciamento (proativo e reativo) e análise de tráfego (24x7),  para as localidades onde os

referidos órgãos possuem ponto de presença e novas localidades pelo período de 30 (trinta)

meses, podendo ser prorrogável nos limites da lei. Todos os serviços devem estar de acordo

com o que está descrito no  ANEXO V - Especificações técnicas.

2. JUSTIFICATIVA

2.1Contextualização e Justificativa 

2.1.1 Os Estudos Técnicos Preliminares e o Termo de referência foram elaborados de forma

colaborativa pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJMA, Ministério Público

do Estado do Maranhão - MPMA e Defensoria Pública do Estado do Maranhão - DPEMA,

sendo o TJMA responsável pela condução do processo e o gerenciador da eventual ata

de registro de preços, produto do processo licitatório.

2.1.2 As  participações  dos  entes  supracitados,  objetiva  a  obtenção  de  melhores  preços  e

condições nos serviços a serem prestados. A ata da reunião que definiu a participação

conjunta com a indicação dos membros do grupo de trabalho encontra-se anexada ao

processo administrativo 2593/2022, Anexo ID 4813658.

2.1.3 Atualmente as redes de dados do TJMA, DPEMA e MPMA, onde estão conectadas as

respectivas unidades jurisdicionais de cada ente envolvido nessa demanda é feita por

meio  de  redes  MPLS  próprias.  Com  o  constante  acréscimo  de  vários  serviços

disponibilizados  através  da  Internet  e  em  ambiente  de  nuvem  colaborativa  (cloud

computing),  os  links  MPLS  geralmente  ficam  com  sobrecarga  de  tráfego de  dados,

ocasionando  lentidão  nos  acessos  aos  diversos  sistemas  utilizados  pelas  entidades

envolvidas, ocasionando diminuição na produtividade e qualidade dos serviços prestados
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a  sociedade.  A  instalação  de  links  de  Internet  para  redundância  dos  links  MPLS  e

balanceamento do fluxo de dados nos links dos municípios em que os entes envolvidos

neste projeto possuem pontos de presença, vem a minimizar os problemas de falhas e

melhorar a velocidade de acesso aos sistemas e à Internet de forma geral.

2.1.4 Observa-se que a contratação objeto deste projeto é de suma importância para os três

órgãos participantes, visto que os mesmos já formam a infovia denominada INFOJUS e

este projeto traz recursos e benefícios adicionais à infovia. Caso este projeto não obtenha

contento,  as  Comarcas,  Fóruns,  Postos  Avançados,  Procuradorias,  Defensorias  e

Unidades Administrativas continuarão a perecer  dos problemas hoje enfrentados,  tais

como: link de comunicação inoperante às vezes por vários dias, lentidão de acesso aos

sistemas utilizados e videoconferências, ocasionando um grande prejuízo à sociedade

que demanda os serviços dos entes que compõem a Justiça do Estado do Maranhão.

2.1.5 Ressalta-se  o  art  24,  inciso  V,  da  Resolução  CNJ  N°  211  de  15/12/2015:  “links  de

comunicação entre as unidades e o órgão suficientes para suportar o tráfego de dados e

garantir  a  disponibilidade  exigida  pelos  sistemas  de  informação,  especialmente  o

processo judicial, com o máximo de comprometimento de banda de 80%”.

 

2.2. Objetivo a ser alcançado 

2.2.1. A pretensa contratação tem por objetivo garantir  a continuidade e melhoria dos

serviços  de  telecomunicações  para  todas  as  unidades  de  interesse  do

TJMA/MPMA/DPEMA,  dentro  dos  níveis  de  serviço  e  prazos  acordados,  permitindo

aprimorar as atividades judiciais e administrativas entregues por meio das tecnologias da

informação. 

2.3. Benefícios a serem alcançados 

2.3.1 As  unidades  jurisdicionais  e  administrativas  dos  órgãos  participantes  do  processo

licitatório passarão a ter link de dados redundante ao link atualmente disponível.

2.3.2 Os órgãos otimizarão o uso dos links de dados das unidades, usando failover (tolerância

à  falha),  balanceando  a  carga  através  da  escolha  dinâmica  de  melhor  caminho  de
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roteamento, conforme regras de negócio e de aplicações na camada de aplicação por

meio da funcionalidade de SD-WAN.

2.3.3 Reforçar a segurança da informação através da utilização da tecnologia NGFW (Next

Generation  Firewalls),  figurando  como  a  primeira  camada  de  proteção  da  rede  de

computadores das unidades remotas, a fim de prover proteção de perímetro e borda da

rede de computadores do TJMA,  DPEMA e MPMA, haja vista  atualmente não existir

Firewall nestas unidades.

2.3.4 Fornecer condições seguras de acesso a sistemas sensíveis da instituição pelo uso de

VPNs (Redes Virtuais Privadas), com o gerenciamento de permissões, bloqueios, filtros,

redirecionamentos, controle de acesso a aplicações internas e externas, sites internos e

Internet.

2.3.5 Atender a crescente dependência dos recursos de tecnologia da informação, que fazem

com  que  a  infraestrutura  de  rede  deva  apresentar  cada  vez  maior  confiabilidade,

resiliência,  integridade,  disponibilidade,  segurança,  com  capacidade  de  resolução  de

problemas de maneira proativa e rápida, melhorando a experiência de uso para todos os

usuários da rede do TJMA, DPEMA e MPMA.

2.3.6 Devido ao balanceamento de carga e de serviços entre os links MPLS e os de Internet, os

links MPLS que são de valores mais elevados, pode gerar uma redução de gastos dos

mesmos através do uso de links MPLS de mais baixo custo previstos no contrato da

empresa prestadora dos serviços MPLS.

2.4. Referência aos estudos técnicos preliminares 

2.4.1. Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de Oficialização de

Demanda (DOD) encaminhado pela Divisão de Serviços de TI do TJMA, e os Estudos

Técnicos Preliminares Colaborativos constantes no DIGIDOC PA  nº 2593/2022  - TJMA.

      
3. DA MODALIDADE E REGIME DE CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto a ser contratado é de natureza comum no mercado de TIC, de acordo com a Lei nº

10.520/2002 e os decretos 3.555/2000 e 10.024/2019, classificados como bens e serviços de

informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8248/91.
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3.2.  O  serviço  a  ser  contratado  possui  características  padronizadas  e  usuais  comumente

encontradas no mercado de TIC, cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

3.4. Os serviços de telecomunicações que compreendem fornecimento de serviço de link de

internet  dedicado com: instalação,  implantação, configuração, gerenciamento,  monitoramento

proativo e manutenção de equipamentos foram separados em itens por regiões (ANEXO I), com

o intuito de aumentar a quantidade de empresas participantes e maior capilaridade para êxito de

execução do projeto. Desta forma a adjudicação deverá ser realizada por lote, podendo os

itens serem adjudicados por  fornecedores distintos  ou por  um único  fornecedor,  todos pelo

critério de menor preço.

3.5.  Não  será  conferido  tratamento  diferenciado  e  simplificado  para  as  microempresas  e

empresas  de  pequeno  porte,  por  representar  prejuízo  ao  conjunto  dos  serviços  a  serem

contratados, conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6. Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA

sendo, tipo menor Preço por ITEM, visando formação de ATA de Registro de Preços com fulcro

no Dec. Estadual 36.184/2020.

3.7.  A contratação do objeto pretendido tem amparo na Lei Nº 10.520/2002, subsidiariamente

pela  LEI  Nº  8.666/1993,  pelo  Decreto  Federal  Nº  10.024/2019,  Decreto  Estadual  Nº

36.184/2020, no que couber, e demais legislações aplicadas à matéria. Muito embora tenha sido

sancionada a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos no 14.133/21, a qual trouxe o

prazo  de  2  (dois)  anos  para  sua  aplicabilidade  obrigatória,  o  presente  certame utilizará  as

diretrizes e parâmetros normativos da Lei 8.666/93.

3.8. Conforme definido pelos entes partícipes durante os Estudos Técnicos Preliminares, não

será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

4. VIGÊNCIA

4.1. Por se tratar de serviços contínuos, o(s) prazo(s) de vigência do(s) contrato(s), decorrentes

da Ata de Registro de Preços, será de 30 (trinta) meses, contados da data de sua assinatura,

prorrogável na forma do art.57, inciso II, da Lei nº 8.666/93;
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4.2. Os serviços são considerados de natureza continuada, pois sua interrupção compromete a

continuidade da prestação jurisdicional do  TJMA/MPMA/DPEMA que depende do acesso aos

sistemas, serviços de TI e dados presentes nos  Data Centers do  TJMA/MPMA/DPEMA e na

Internet. Desta forma a contratação deve se estender por mais de um exercício financeiro, até

que a solução seja eventualmente substituída por outra tecnologicamente superior ou não haja

mais a possibilidade de renovação. Dessa forma, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 57, inciso II,

possibilita  que  os  contratos  de  prestações  contínuas  tenham  sua  vigência  prorrogada  por

períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses.

4.3. A doutrina compreende que os ajustes que tenham como objeto serviços de execução

continuada podem ser celebrados com prazo de vigência superior a 12 (doze) meses, o mesmo

se aplicando às eventuais  prorrogações,  respeitado o limite  legal  máximo de 60 (sessenta)

meses. 

4.4. Em caso de não aplicação do prazo padrão de 12 (doze) meses, impõe-se a justificação da

adoção desse prazo diferente. Já quando o período é o padrão, dispensa-se a motivação.

4.5.  Baseado nos argumentos  supracitados,  a  Equipe de Planejamento  da Contratação,  no

Estudo Técnico Preliminar, decide por ampliar o  prazo de vigência para 30 (trinta) meses
prorrogável  por  igual  período  até  o  limite  legal  de  60  meses,  fundamenta-se  no  fato  de

contratações superiores a 12 (doze) meses refletem maior garantia para as empresas, ofertando

preços  mais  vantajosos  para  a  Administração  Pública,  bem  como  esta  contratação  é

caracterizada por  uma elevada complexidade no planejamento e na seleção de fornecedor.

Afinal,  os serviços em questão são considerados contínuos,  porque é necessário  garantir  a

continuidade do negócio e a disponibilidade dos serviços de TI, podendo ser prorrogados no

intuito de manter a vantajosidade da contratação. Neste sentido, visa-se, com o presente prazo,

ampliar a economia, com a consequente redução dos valores contratuais.

5. PREÇO MÁXIMO

5.1. Considerando o Estudo Técnico Preliminar Colaborativo  constante no  DIGIDOC P.A. nº
2593/2022, Anexo ID 4932876, o preço máximo para a presente contratação, considerando
os valores unitários e totais, foi reproduzido e encontra-se demonstrado nas tabelas:
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item Descrição
V.unit

Equatorial
V.unit.
Fortel

V. unit.
ARP Amapá

V. unit.
proporcional
(-40% N2) -

ARP AMAPÁ
Valor unit.

Média

1 N1 (20MB) R$ 1.199,00 R$ 590,00 - R$ 670,65 R$ 819,88

2 N2 (50MB) R$ 1.999,00 R$ 900,00 R$ 1.117,76 R$ 1.338,92

3 N3 (100MB) R$ 2.999,00 R$ 1.200,00 R$ 1.693,99 R$ 1.964,33

4 INSTALAÇÃO R$ 1.999,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 666,33

TABELA DE CÁLCULO MÉDIO DOS VALORES UNITÁRIOS

5.1.1. A  Tabela  1  apresenta  os  quantitativos  iniciais  e  totais  a  serem  contratados,

respectivamente, pelo TJMA, DPEMA e MPMA.

Tabela 1 - Lotes
LOTE   1 

Região  R1*

Item Descrição Unid.
medida

Quant. 
TJMA

Quant. 
MPMA

Quant. 
DPEMA

Mera Exp.Inicial
de

Contratação**

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial

de
Contratação

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial de
Contratação

Quant.
Máx.

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 70 84 31 35 30 36

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 5 6 12 14 5 6

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 1 2 11 13 2 3

4 Serviço de 
Instalação Und 76 92 54 62 37 45

LOTE    2
Região  R2*

Item Descrição Unid.
medida

Quant. 
TJMA

Quant. 
MPMA

Quant. 
DPEMA

Mera Exp.Inicial
de

Contratação**

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial

de
Contratação

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial de
Contratação

Quant.
Máx.

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 33 39 19 23 14 17

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 1 2 10 12 3 4

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 2 3 5 6 0 0

4 Serviço de 
Instalação Und 36 44 34 41 17 21

LOTE    3
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Região  R3*

Item Descrição Unid.
medida

Quant. 
TJMA

Quant. 
MPMA

Quant. 
DPEMA

Mera Exp.Inicial
de

Contratação**

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial

de
Contratação

Quant.
Máx.

Mera
Exp.Inicial de
Contratação

Quant.
Máx.

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 35 42 13 16 10 12

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 1 2 13 16 4 5

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 1 2 2 3 0 0

4 Serviço de 
Instalação Und 37 48 28 35 14 17

5.1.2.  A Tabela 2 apresenta valor máximo da contratação por lote para os 30 meses de vigência
a serem contratados em cada região, respectivamente pelo TJMA, DPEMA e MPMA.

Tabela 2 -  Valor Máximo da Contratação Global Mensal e para os 30 meses de Vigência.
LOTE  1

Região R1

Item Descrição Unid.
medida

Quant.
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 155 819,88 127.081,40 3.812.442,00 3.812.442,00

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 26 1.338,92 34.811,92 1.044.357,60 1.044.357,60

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 18 1.964,33 35.357,94 1.060.738,20 1.060.738,20

4 Serviço de 
Instalação Und 199 666,33 132.599,67 132.599,67 132.599,67

VALOR TOTAL LOTE 1 (F) = Σ(E) R$ 6.050.137,47

LOTE  2
Região R2

Item Descrição Unid.
medida

Quant.
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 79 819,88 64.770,52 1.943.115,60 1.943.115,60

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 18 1.338,92 24.100,56 723.016,80 723.016,80

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 9 1.964,33 17.678,97 530.369,10 530.369,10

4 Serviço de 
Instalação Und 106 666,33 70.630,98 70.630,98 70.630,98

VALOR TOTAL LOTE 2 (F) = Σ(E) R$ 3.267.132,48
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LOTE  3
Região R3

Item Descrição Unid.
medida

Quant.
(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 70 819,88 57.391,60 1.721.748,00 1.721.748,00

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 23 1.338,92 30.795,16 923.854,80 923.854,80

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 5 1.964,33 9.821,65 294.649,50 294.649,50

4 Serviço de 
Instalação Und 100 666,33 66.633,00 66.633,00 66.633,00

VALOR TOTAL LOTE 3 (F) = Σ(E) R$ 3.006.885,30

Tabela 2.1  - Valor Máximo da Contratação Mensal e para os 30 meses de Vigência – 
Relativo ao TJMA

LOTE  1
Região R1

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
TJMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 84 819,88 68.869,92 2.066.097,60 2.066.097,60

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 6 1.338,92 8.033,52 241.005,60 241.005,60

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 2 1.964,33 3.928,66 117.859,80 117.859,80

4 Serviço de 
Instalação Und 92 666,33 61.302,36 61.302,36 61.302,36

VALOR TOTAL LOTE 1 (F) = Σ(E) R$ 2.486.265,36

LOTE  2
Região R2

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
TJMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 39 819,88 31.975,32 959.259,60 959.259,60

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 2 1.338,92 2.677,84 80.335,20 80.335,20

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 3 1.964,33 5.892,99 176.789,70 176.789,70

4 Serviço de 
Instalação Und 44 666,33 29.318,52 29.318,52 29.318,52

VALOR TOTAL LOTE 2 (F) = Σ(E) R$ 1.245.703,02
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LOTE  3
Região R3

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
TJMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 42 819,88 34.434,96 1.033.048,80 1.033.048,80

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 2 1.338,92 2.677,84 80.335,20 80.335,20

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 2 1.964,33 3.928,66 117.859,80 117.859,80

4 Serviço de 
Instalação Und 48 666,33 31.983,84 31.983,84 31.983,84

VALOR TOTAL LOTE 3 (F) = Σ(E) R$ 1.263.227,64
Tabela 2.2 - Valor Máximo da Contratação Mensal e para os 30 meses de Vigência – 
Relativo ao MPMA

LOTE  1
Região R1

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
MPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 35 819,88 28.695,80 860.874,00 860.874,00

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 14 1.338,92 18.744,88 562.346,40 562.346,40

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 13 1.964,33 25.536,29 766.088,70 766.088,70

4 Serviço de 
Instalação Und 62 666,33 41.312,46 41.312,46 41.312,46

VALOR TOTAL LOTE 1 (F) = Σ(E) R$ 2.230.621,56

LOTE  2
Região R2

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
MPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 23 819,88 18.857,24 565.717,20 565.717,20

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 12 1.338,92 16.067,04 482.011,20 482.011,20

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 6 1.964,33 11.785,98 353.579,40 353.579,40

4 Serviço de 
Instalação Und 41 666,33 27.319,53 27.319,53 27.319,53

VALOR TOTAL LOTE 2 (F) = Σ(E) R$ 1.428.627,33



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

LOTE  3
Região R3

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
MPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 16 819,88 13.118,08 393.542,40 393.542,40

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 16 1.338,92 21.422,72 642.681,60 642.681,60

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 3 1.964,33 5.892,99 176.789,70 176.789,70

4 Serviço de 
Instalação Und 35 666,33 23.321,55 23.321,55 23.321,55

VALOR TOTAL LOTE 3 (F) = Σ(E) R$ 1.236.335,25

Tabela 2.3 -  - Valor Máximo da Contratação Mensal e para os 30 meses de Vigência – 
Relativo ao DEPMA

LOTE  1
Região R1

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
DEPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 36 819,88 29.515,68 885.470,40 885.470,40

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 6 1.338,92 8.033,52 241.005,60 241.005,60

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 3 1.964,33 5.892,99 176.789,70 176.789,70

4 Serviço de 
Instalação Und 45 666,33 29.984,85 29.984,85 29.984,85

VALOR TOTAL LOTE 1 (F) = Σ(E) R$ 1.333.250,55

LOTE  2
Região R2

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
DEPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 17 819,88 13.937,96 418.138,80 418.138,80

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 4 1.338,92 5.355,68 160.670,40 160.670,40

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 0 1.964,33 0,00 0,00 0,00

4 Serviço de 
Instalação Und 21 666,33 13.992,93 13.992,93 13.992,93
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VALOR TOTAL LOTE 2 (F) = Σ(E) R$ 592.802,13

LOTE  3
Região R3

Item Descrição
Unid.
medid

a

Quant
DEPMA

(a)

Valor
Unit.
(b)

Valor
Mensal

(c)
(c=axb)

Valor para
30 meses(d)

d=(c x 30)
Total do
Item (E)

1 Nível de Serviço - 
N1* Und 12 819,88 9.838,56 295.156,80 295.156,80

2 Nível de Serviço - 
N2* Und 5 1.338,92 6.694,60 200.838,00 200.838,00

3 Nível de Serviço - 
N3* Und 0 1.964,33 0,00 0,00 0,00

4 Serviço de 
Instalação Und 17 666,33 11.327,61 11.327,61 11.327,61

VALOR TOTAL LOTE 3 (F) = Σ(E) R$ 507.322,41
* Descrição completa no ANEXO I do Termo de Referência
** (M. Exp. Inicial de Contratação) = Mera expectativa inicial de contratação 

Tabela 3 – Valor médio baseado nas propostas do Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Item Licitação conjunta
TJMA/MPMA/DPEMA1

Procuradoria Geral
do Amapá 2

Equatorial Valor médio (R$) 

1 4.093.500,00 6.250.281,90 7.382.854,00 5.908.878,63
2 2.208.300,00 3.336.001,80 3.945.303,00 3.163.201,60
3 2.040.000,00 3.041.205,90 6.120.404,00 3.733.869,96

Valor médio total R$ 12.805.950,19

1 Processo TJMA n°  33940/2020  - PE 29/2021

2 Pregão Eletrônico 82/2022 – Governo  Amapá 

Apesar dos valores de licitação das ARP consultadas terem sido todos adjudicados por preço global, foi
possível o cálculo por itens nos casos da ARP Licitação conjunta TJMA/MPMA/DPEMA (Processo TJMA
n°  33940/2020 – PE 29/2021) e da ARP da Procuradoria Geral do Estado do Amapá (Pregão Eletrônico
82/2022 – Governo do Estado do Amapá) para assemelhar-se ao modo de adjudicação a ser realizado
neste projeto.

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Valores extraídos de ARP)* Valor (R$)
Secretaria de Estado de Saúde - RJ 7.131.926,16

Secretaria de Estado de Governo - SEGOV/MA 36.499.999,92

* Estas ARPs não fazem parte da composição de preços, pela razão de terem sido licitadas pelo valor global e não 
por itens conforme o escopo deste projeto.

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
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6.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

As especificações técnicas pertinentes aos itens deste certame, encontram-se no ANEXO
V - Especificações técnicas. 

7. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)  / SLA (SERVICE LEVEL AGREEMENT)

7.1. O(s) fornecedor(es) contratado(s) deverá(ão) oferecer os Níveis de Serviços por localidade

conforme definição presente no ANEXO II - Localidades e Níveis de Serviços e Regiões de

acordo com os itens presentes no certame.

7.2.  O(s)  fornecedor(es)  contratado(s)  deverá(ão)  fornecer  as  Classes  de  Serviços/  QoS

conforme definido no ANEXO IV - ACORDOS DE NÍVEIS DE SERVIÇOS.

7.3. Os indicadores de garantia de qualidade, disponibilidade, taxa de erro, perda de pacote,

retardo da rede, prazos de reparo e restabelecimento de um enlace, prazo para alteração de

configuração de roteadores, prazo para alteração da taxa de transmissão de um enlace e os

prazos de atendimento a novos endereços (ponto novo ou mudança de endereço) encontram-se

presentes no ANEXO IV - ACORDOS DE NÍVEIS DE SERVIÇOS.

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1. Controle dos Serviços Realizados pela CONTRATADA

8.1.1.  Para  o  controle  e  administração  dos  serviços  realizados  pela  CONTRATADA,  a

CONTRATANTE poderá nomear até 05 (cinco) representantes autorizados a interagir com

aquela.

8.1.2. A CONTRATADA realizará reuniões mensais, nas dependências da CONTRATANTE,

para  dirimir  dúvidas  sobre  o  serviço  contratado,  análise  e  entendimento  dos  relatórios

gerenciais e administrativos e revisão das configurações e procedimentos implementados;

8.2. A gestão do contrato ficará a cargo de gestor nomeado especificamente para essa tarefa

pela autoridade competente.

8.3.  A  verificação  do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  será  realizada  por  comissão

composta de, no mínimo, 2 (dois) membros do quadro de servidores do TJMA/DPEMA/MPMA, a

quem se denomina Comissão de Fiscalização, com atribuição para exercer toda e qualquer

ação de orientação geral, acompanhamento e controle da execução contratual.
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8.4.  A  designação  da  Comissão  de  Fiscalização  se  dará  por  meio  de  Ato  expedido  pela

autoridade competente, devidamente publicado, e comunicada à empresa contratada .

8.5. À Comissão de Fiscalização compete, entre outras atribuições:

8.5.1.  Solicitar  ao(s)  preposto(s)  da  empresa  contratada,  ou  obter  da  Administração,

tempestivamente,  todas  as  providências  necessárias  ao  bom  andamento  deste

contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos

escritos que comprovem essas solicitações de providências;

8.5.2. Encaminhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocorrências

ensejadoras de sanções a serem aplicadas à empresa contratada, para a adoção de

providências;

8.5.3.  Acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços,  emitindo relatório

circunstanciado em que deverão constar  as ocorrências de indisponibilidade dos

serviços, ou não cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço (SLA), bem como

demais inexecuções contratuais;

8.5.4. Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as

ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

8.6. Ao gestor do contrato compete estabelecer relacionamento com a empresa contratada, para

o encaminhamento das demandas e solução das demais intercorrências oriundas da execução

do contrato.

8.7.  A  ação  da  Comissão  de  Fiscalização  não  exonera  a  empresa  contratada   de  suas

responsabilidades contratuais.

9. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO INICIAL

9.1. Uma vez assinado(s) o(s) contrato(s) e iniciada(s) a(s) vigência(s), a contagem dos prazos
seguirá conforme cronograma definido na Tabela 2 abaixo:

No. EVENTO
RESPONSÁVEL

PRAZO
TJMA/
MPMA/
DEPMA

CONTRATADO

1 Assinatura(s) do(s) 
Contrato(s) X X 0

2 Reunião planejamento X X Até 10 dias 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

Implantação contratadas e 
Empresa Fortel (contratada 
link WAN) 

corridos após o 
evento 1

3 Entrega do Plano de 
Implantação X

Até 5 dias úteis 
do evento 2

4 Solicitação de Instalação nas 
localidades X

 Até 3 dias úteis 
do evento 3

5 Instalação de circuitos nas 
Comarcas/Unidades Judiciais

X

Até 180 dias 
corridos após o 
evento 1 
(possível de 
prorrogação)

6 Emissão de Termo de 
Aceitação Provisória X Até 2 dias após 

evento 5

7 Emissão de Termo de 
Aceitação definitiva

X
Até 10 dias após 
evento 6

8 Início  do  Período  de
Assistência  Técnica  e
Suporte Técnico

X
Imediatamente 
ao evento 7

Tabela 4 – Prazo para a Implantação Inicial Links IP Dedicado

9.2. Os tempos considerados na tabela acima são contados em dias corridos.

9.3.  O  fornecedor  contratado  deverá  respeitar  os  prazos  estabelecidos,  sob  pena  de
cancelamento do contrato por inexecução do objeto, os quais poderão ser antecipados sempre
que as circunstâncias assim o permitam.

9.4. Por conveniência e oportunidade, os prazos acima descritos poderão ser prorrogados pelo
TJMA/DPEMA/MPMA, fazendo-se constar no processo administrativo pertinente, a respectiva
justificativa.

9.5. Entende-se por implantação da solução, a instalação e ativação da solução contratada em
todas as regiões e localidades contratadas.

9.6. Para que o TJMA/DPEMA/MPMA possa acompanhar e gerenciar a implantação da solução,

o fornecedor contratado deverá em no máximo 20 dias corridos, contados a partir da assinatura

do Contrato, apresentar o Projeto Executivo contendo o plano e cronograma de implantação.

10. ACEITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO

10.1.  Em  conformidade  com  os  artigos  73  a  76  da  Lei  n.º  8.666/93,  mediante  termo

circunstanciado, o objeto deste contrato será recebido:

10.1.1. Provisoriamente nos termos e condições definidos no Anexo V – Especificações

Técnicas, item 1.9.9. 
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10.1.2. Definitivamente nos termos e condições definidos no Anexo V – Especificações

Técnicas, itens 1.9.10 a 1.9.11.

10.1.3. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela

solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento de contrato.

11. PROBLEMAS NA ACEITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO

11.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo

com o contrato, com o edital e seus anexos ou com a proposta, com incorreção, ou incompleto,

após  notificação  por  escrito  à  empresa  contratada  serão  interrompidos  os  prazos  de

recebimento e não autorizado o início do faturamento, até que seja sanada a situação.

11.2. Em caso de serviço realizado e entregue em desconformidade com o especificado, será

determinado um prazo pela fiscalização para que a empresa contratada refaça o mesmo, que se

iniciará a partir da data do Termo de Recusa do Serviço. A empresa contratada ficará obrigada a

refazer, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado.

11.3.  Na  hipótese  de  prestação  incompleta  do  serviço  a  empresa  contratada  deverá

complementá-los,  no  prazo assinalado pelo  TJMA/DPEMA/MPMA,  não havendo autorização

para  o  faturamento  em caso  de  execução  parcial  até  que  ocorra  o  adimplemento  total  da

obrigação.

12. FATURAMENTO

12.1.  O  início  do  faturamento  referente  aos  serviços  prestados  somente  dar-se-á  após  a

emissão  do  Termo  de  Aceite  Provisório referente  à  implantação  dos  serviços,  conforme

descrito no item 9 acima.

12.2. O período de apuração do serviço prestado deverá considerar o mês cheio, ou seja, do

primeiro  ao  último dia  do  mês,  exceto  nos  meses  em que se  inicia  ou  encerra  a  vigência

contratual, cujo período de apuração deve obedecer, respectivamente, a data de início ou de

encerramento do contrato.

12.3. Pelo não cumprimento dos níveis de serviço e das métricas, presentes respectivamente no

Anexo II e Anexo IV, deverá, sem prejuízo das sanções mencionadas neste instrumento, ser



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

concedido desconto no valor mensal de cada circuito ou enlace ativado, conforme definido no

item 18 deste Termo de referência. 

12.4. Objetivando evitar carta de correção, cancelamento e remissão de nota fiscal, a empresa

contratada deverá, até o segundo dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços,

solicitar ao TJMA/DPEMA/MPMA a aprovação do faturamento.

12.4.1. A solicitação de aprovação de faturamento deverá ser acompanhada de relatório

contendo valores e eventos apurados durante o faturamento, que possam ensejar

em  eventual  desconto  por  ocasião  de  descumprimento  do  Acordo  de  Nível  de

Serviço constante deste instrumento.

12.4.2. O TJMA/DPEMA/MPMA deverá manifestar acerca da aprovação do faturamento

em até dois dias úteis após recebida a solicitação de aprovação.

12.4.3.  Será  concedido  prazo  de  dois  dias  úteis  para  que  a  empresa  contratada  se

manifeste  sobre  a  desaprovação  do  faturamento  e  eventuais  discordâncias  em

relação a valores e fatos apurados, bem como apresentar justificativas para eventual

descumprimento do Acordo de Nível de Serviço, que poderá   ser aceita ou  não

pelo   gestor   de   contrato, em   até   dois dias úteis, desde  que comprovada a

excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante    exclusivamente    de    fatores

imprevisíveis e alheios ao controle da empresa contratada.

12.5. A nota fiscal deverá ser encaminhada ao endereço de correio eletrônico, preestabelecido

em  contrato,  em  até  dois  dias  úteis  após  a  aprovação  do  faturamento  pelo

TJMA/DPEMA/MPMA.

12.6.  Os  serviços  prestados  serão  recebidos  pela  fiscalização  do  TJMA/DPEMA/MPMA,

mediante o recebimento na nota fiscal de serviço.

12.7.  É  obrigatório  que  a  empresa  contratada  faça  constar  na  nota  fiscal  de  serviço  as

informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação de ser optante pelo

SIMPLES, se for o caso.

12.8. A nota fiscal não aprovada pela fiscalização do TJMA/DPEMA/MPMA será devolvida à

empresa  contratada  para  a  devida  regularização  consoante  as  razões  que  motivaram  sua

devolução e, nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da reapresentação

do referido documento.
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13. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

13.1. A Fiscalização Administrativa do TJMA/DPEMA/MPMA verificará, previamente à efetivação

de cada pagamento, se as condições de regularidade fiscal exigíveis na licitação estão sendo

mantidas pela empresa contratada.

13.2. Será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, para a empresa

contratada providenciar a regularização de eventuais pendências em matéria fiscal.

13.3.  A  ausência  de  regularização  no  prazo  estabelecido  no  subitem  anterior  sujeitará  a

empresa contratada à sanção prevista neste instrumento, sem prejuízo da eventual rescisão

contratual.

14. PAGAMENTO E REAJUSTE

14.1. PAGAMENTO

14.1.1. Os pagamentos referentes à prestação dos serviços serão autorizados apenas

após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada serviço/aquisição executado e

passarão  a  ser  efetuados  em até  30  (trinta)  dias  após  o  ateste  das  faturas  mensais  pela

Comissão de Fiscalização.

14.1.2. O  pagamento  será  realizado  de  acordo  com  a  entrega  do  objeto  ao  órgão,

mediante fornecimento do produto ou do serviço, à vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente

liquidada (ATESTADA) pelo Setor (fiscal do contrato).;

14.1.3. O pagamento será mensal, de acordo com a nota fiscal de serviço emitida pela empresa

contratada em decorrência do serviço prestado no mês;

14.1.4.  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária  em  favor  da  empresa

contratada, após o ateste das fiscalizações técnica e administrativa, com anuência do gestor do

contrato, em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de

cada parcela, nos termos do art. 40, XIV, da Lei nº 8.666/93.

14.1.5. Além  das  retenções  legais,  serão  automaticamente  descontados  dos  valores

faturados os percentuais decorrentes da aplicação dos critérios de níveis de serviço, conforme

disposto na Seção 6. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO.

14.1.6. Ao TJMA/DPEMA/MPMA fica reservado o direito  de descontar  do montante do

pagamento, os valores referentes à glosa, multas e outras sanções contratuais.
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14.1.7. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional não estão sujeitas à aplicação da

retenção  tributária,  desde  que  apresentem  ao  TJMA/DPEMA/MPMA,  junto  com  a  nota

fiscal/fatura, declaração de conformidade com as normas vigentes.

14.1.8.  No  caso  de  atraso  de  pagamento,  desde  que  a  empresa  contratada   não  tenha

concorrido de alguma forma para tanto,  serão devidos pelo TJMA/DPEMA/MPMA, encargos

moratórios à taxa nominal  de 6% a.a.(seis por cento ao ano),  capitalizados diariamente em

regime de juros simples, onde o valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

I = índice de atualização financeira, resultado da operação ( 6/100/365), considerando oito casas
decimais (0,00016438);

I= i
365

=

6
100
365

=0,00016438 , ondei=taxapercentualanualnovalorde 6%

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.

14.1.9. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de

liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito

a reajuste de preços ou a atualização monetária.

14.1.10. Os órgãos TJMA/MPMA/DEPMA, observados os princípios do contraditório e da

ampla  defesa,  poderão  deduzir,  cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  à

CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

14.1.11. Os  órgãos  TJMA/MPMA/DEPMA  efetuarão  os  pagamentos  à  empresa

CONTRATADA, na medida em que os serviços forem executados, em conformidade com as

necessidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme

especificações deste instrumento.

14.2. DO REAJUSTE

14.2.1.  Os preços contratuais serão reajustados, respeitada a periodicidade mínima de 1(um)

ano, a contar da data da proposta ou do orçamento a que ela se refere, ou da data do último

reajuste, desde que devidamente comprovada a variação dos custos do contrato, limitada à
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variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou de outro índice que passe a

substituí-lo, com base na seguinte fórmula: R = (I – Io / Io) x P, onde :

14.2.1.1. Para o primeiro reajuste: R = reajuste procurado; I = índice relativo ao mês de

reajuste; Io = índice relativo ao mês de apresentação da proposta; P = preço atual dos

serviços; 

14.2.1.2. Para os reajustes subsequentes: R = reajuste procurado; I = índice relativo ao

mês do novo reajuste; Io = índice relativo ao mês do último reajuste efetuado; P = preço

do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 

14.2.2.  O  reajuste  dispensa  a  anuência  do  Contratante,  desde  que  a  Empresa  contratada

apresente suas faturas corrigidas na época oportuna e de acordo com o índice de correção

previsto no contrato.

14.2.3.  No caso da empresa contratada optar pela aplicação direta do reajuste, caberá aos

agentes  autorizados  do  Contratante,  ao  receber  as  faturas  já  corrigidas,  conferir  a  exata

incidência do percentual utilizado, para verificar se atendidos os pressupostos desta cláusula,

especialmente quanto à precisão dos cálculos.

14.2.4. Na dúvida sobre o percentual de correção a ser aplicado, deve a empresa contratada,

com a devida antecedência, informar-se com o Contratante.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. A empresa contratada deverá prestar garantia na modalidade escolhida, no prazo de até

05 (cinco) dias, a contar da assinatura do Contrato, no valor correspondente a 2% (dois por

cento) do valor global da contratação, podendo ser acrescido em razão de eventuais aditivos ou

reajustamentos, como forma de garantir a perfeita execução do seu objeto.

15.2. Será obrigatória a prestação de garantia adicional, caso ocorra o previsto no § 2º, do art.

48 da Lei Federal 8.6666/93. 

15.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o

máximo de 2% (dois por cento).
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15.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o TJMA/DPEMA/MPMA a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

15.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um

período de 90 dias após o término da vigência contratual e seu valor corresponderá sempre a

2% (dois  por  cento) do  valor  total  contratual,  ou  seja,  valor  inicial  mais  os  termos  aditivos

formalizados.

15.6. A prorrogação da vigência do contrato, fundada no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93,

obriga a Empresa contratada a prorrogar a vigência da garantia inicialmente ofertada, para cada

etapa do contrato, ou prestar nova garantia, observando que:

15.6.1. O valor corresponderá ao período aditado;

15.6.2. A nova vigência deverá abranger todo o período acrescido, cabendo à empresa

contratada prestá-la  ao  TJMA/DPEMA/MPMA no prazo  de  até  15  (quinze)  dias,

contados a partir da publicação do extrato do respectivo Termo Aditivo.

15.7. Se o valor da garantia for utilizado, total  ou parcialmente, em pagamento de qualquer

obrigação ou penalidade,  a  empresa contratada deverá  proceder  à  respectiva reposição ou

prestar nova garantia, no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da dedução.

15.8.  O  TJMA/DPEMA/MPMA,  no  decorrer  da  execução  contratual,  poderá  autorizar  a

substituição da garantia inicialmente ofertada se, cumulativamente:

15.8.1. A empresa contratada comunicar prévia e justificadamente essa intenção;

15.8.2. A  fiscalização  declarar  inexistir  descumprimento  de  cláusula  contratual  de

responsabilidade da empresa contratada, bem como pendências relativas à execução do objeto

ou foi instaurado, ou em vias de instauração, qualquer procedimento administrativo visando a

apuração de responsabilidade da empresa contratada;

15.8.3. A substituição seja por modalidade estabelecida no §1º do art. 56 da Lei Federal nº

8666/93;

15.8.4. A nova garantia prestada preencher os requisitos do ato convocatório;

15.8.5. No caso de fiança bancária e Seguro-Garantia exista expressamente prevista a

cobertura de eventual inadimplência ocorrida na vigência da garantia substituída, ainda que o
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fato venha a ser apurado posteriormente ou, ainda, a garantia substituta tenha vigência igual à

da substituída.

15.9.  É vedada a inclusão de cláusula de proporcionalidade nos casos de seguro garantia e

carta de fiança bancária.

16.  VISITA  TÉCNICA  PARA  VISTORIAR  OS  LOCAIS  PARA  A  IMPLANTAÇÃO  DOS
ENLACES

16.1.  As empresas LICITANTES deverão apresentar por ocasião da habilitação, a Declaração

de Vistoria, ou que se absteve em realizá-la, comprovando que a mesma tomou conhecimento

de todas as informações e das condições e graus de dificuldades existentes, para cumprimento

das obrigações objeto deste Termo Referência. Vide Anexo VI – Modelo 01 - Declaração de
Vistoria e Conhecimento das Condições Locais.

16.2. As visitas poderão ser realizadas por qualquer preposto, mediante prévio agendamento

com: TJMA - Diretoria de Informática e Automação pelo telefone (098) 3194-5877/5870/5869 ou

e-mail  dirinformatica@tjma.jus.br;  MPMA –  Coordenação  de  Modernização  e  Tecnologia  da

Informação  pelos  telefones  (98)  3219-1773/1699  ou  e-mails  cmti@mpma.mp.br ,

cmti_rede@mpma.mp.br ;  DPEMA –  Supervisão de Informática  pelos  telefones (98)  98824-

9561, 3221-6110, ramais 244, 265 e 266 ou e-mail  suinfo@ma.def.br; no prazo máximo de 05

dias úteis antes da data marcada para realização do certame.

16.2.1. Quando o pedido de visita técnica ocorrer em prédios ou áreas que não são de

responsabilidade das áreas de Tecnologia da Informação do TJMA/DPEMA/MPMA

como  Juizados,  Comarcas,  Fóruns,  Procuradorias,  Defensorias  e  unidades

administrativas, as áreas de Tecnologia da Informação devem oficiar / informar os

responsáveis para a liberação da visita.

16.3. A empresa LICITANTE que optar por não exercer a faculdade de vistoriar as unidades que

terão os enlaces e equipamentos instalados, assume a responsabilidade por eventuais prejuízos

na execução contratual, decorrentes de sua omissão na verificação prévia.

17. DO PRAZO, LOCAL E FISCALIZAÇÃO 

17.1. DO PRAZO E EVENTUAL PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
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17.1.1 O Contrato a ser celebrado terá início a partir de sua assinatura, com duração de  30
(trinta)  meses,  podendo ter  a  sua duração prorrogada por  igual  e  sucessivo período,  com

fundamento no art. 57, inciso II da Lei n.° 8.666/93, por acordo entre as partes, mediante Termo

Aditivo, limitada a duração a 60 (sessenta) meses. 

17.1.2. Os contratos de serviços de natureza continuada poderão ser prorrogados, até o limite

de 60 (sessenta) meses, quando comprovadamente vantajosos para a Administração, desde

que haja autorização formal da autoridade competente e observados os requisitos legais.

17.2. DO LOCAL

17.2.1. O serviço deverá ser realizado nas unidades informadas no ANEXO II - Localidades e
Níveis de Serviços e Regiões - Com número de usuários;

17.3. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

17.3.2.  A  fiscalização  do  contrato  deverá  ser  designada  pela  autoridade  competente  do

TJMA/DPEMA/MPMA em portaria específica para este fim, conforme especificado no  item 8
deste termo de referência.

17.3.3.  A  gestão  e  fiscalização  dos  contratos  realizar-se-ão  por  representantes  da

administração, especialmente designados na forma dos artigos 67 e 73, II da Lei n. 8.666/93 e

da resolução CNJ nº 182/2013.

17.3.4. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO não desobriga a empresa CONTRATADA

de  sua  própria  responsabilidade,  quanto  à  adequada,  pronta  e  fiel  execução  do  objeto

contratado.

17.3.5.  A  fiscalização  do  contrato  ficará  a  cargo  de  servidores  nomeados  pela  autoridade

competente do órgão contratante.

17.3.6. Os fiscais técnico e administrativo irão, mensalmente, atestar respectivamente sobre o

devido atendimento da demanda da CONTRATANTE, das condições técnicas e da regularidade

fiscal,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  contrato  e  neste  Termo  de  Referência,  mediante

apresentação da nota  fiscal  de  serviço  emitida  pela  CONTRATADA,  cabendo ao gestor  do

contrato deliberar acerca do pagamento, assim como da aplicação de sanções administrativas.

17.3.7. Os fiscais técnicos e administrativos emitirão pareceres acerca das questões pertinentes

às suas respectivas áreas, cabendo a decisão final ao gestor do contrato, exceto nos casos em
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que implique em assunção de despesas, renúncia ou isenção de obrigações contratuais ou de

sanções, que deverão ser decididas pela direção do órgão.

18. DESCONTOS E SANÇÕES APLICÁVEIS

18.1 Pelo descumprimento das obrigações decorrentes da contratação, incluindo os contratos e

obrigações principais e acessórias, a empresa contratada estará sujeita às sanções previstas

neste instrumento, nas Leis no 8.666/93 e no 10.520/2002, no Decreto 10.024/2019 e legislação

aplicável à espécie.

18.2  As  penalidades  pecuniárias  aqui  descritas  poderão  ser  descontadas  dos  pagamentos

devidos pelo CONTRATANTE, conforme permissibilidade contida na Lei no 8.666/93.

18.3. Ficará impedida de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,

Defensoria Pública do Estado do Maranhão e Ministério Público do Estado do Maranhão pelo

prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  e  será  descredenciada  no  SICAF,  cumulados  com  a  multa

eventualmente devida, e demais cominações legais, garantido o direito prévio da ampla defesa,

a licitante que:

a) deixar de entregar a documentação exigida no Edital;

b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato

ou a ata de registro de preços;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) cometer fraude fiscal.

18.4.  Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado durante a vigência

contratual, após a fase de implantação inicial, sujeitar-se-á o(s) contratado(s) à multa de 0,5%

(zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento)
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sobre  o  valor  total  do  Contrato,  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  uma  vez

comunicada oficialmente;

18.4.1.  A  multa  a  que  alude  o  item  anterior  não  impede  que  a  Administração  rescinda

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

18.5.  Em casos de inexecução parcial  ou total  das obrigações, em relação ao objeto desta
licitação,  a  Administração  poderá,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  aplicar  as
seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho,
no caso da contratada não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de
receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei,
e reconhecido pela autoridade competente;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração Pública;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.

18.6. A sanção de advertência de que trata a condição 18.5, letra “a”, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados na prestação dos serviços;

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços
da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

18.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta ainda a legislação federal que

rege a matéria concernente às licitações e contratos administrativos e as disciplinas normativas

no  âmbito  do  Poder  Judiciário  do  Maranhão,  Defensoria  Pública  do  Maranhão  e  Ministério

Público do Maranhão.

18.8. O valor das multas referidas na  alínea “b” da condição 18.5 poderá ser descontado de

qualquer fatura ou crédito existente no TJMA/DPEMA/MPMA;

18.9. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for

verificada  a  existência  de  fatos  que  o  impeçam de  contratar  com a administração  pública.

Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha

causado transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE;
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18.10. Nos casos de não atendimento dos indicadores de qualidade de serviços serão efetuados

descontos  proporcionais  automáticos  pelos  serviços  não  prestados,  sempre  que  o  não

atendimento seja considerado indisponibilidade dos serviços, conforme estabelecido no Caderno

de  Métricas  do  ANEXO  IV  -  ACORDOS  DE  NÍVEIS  DE  SERVIÇOS.  O  desconto  por

indisponibilidade pode ser obtido através da equação:

Vd = V_Circuito – ( V_Circuito x QtdHrIndis) 
          QtdDM x 24

Onde:

Vd = Valor descontado por indisponibilidade;
V_Circuito = Valor mensal do circuito / enlace;
QtdHrInd = Quantidade de horas ou fração que o circuito ficou indisponível no mês.
QtdDM = Quantidade de dias do mês da ocorrência (Ex: março=31; abril=30)

18.11. Serão aplicadas sanções pelo descumprimento de SLA caso não sejam observados os

prazos  máximos  para  o  retorno  da  disponibilidade  regular  dos  serviços,  sem  prejuízo  dos

descontos sobre a fatura mensal, segundo os seguintes critérios:

18.11.1. Para o indicador “Disponibilidade do Enlace”, cada 0,1% (um décimo por cento) abaixo

do índice de disponibilidade mensal do enlace (IDM) mínimo, implicará desconto correspondente

a 2% (dois por cento), calculado sobre o valor mensal do circuito afetado.

18.11.2.  Para  o  indicador  “Retardo  da  Rede”,  será  considerado  o  relatório  mensal  com os

valores apurados pela Contratante, onde cada aferição diária que apresente resultados abaixo

dos  limiares  de  qualidade  implicará  em  desconto  correspondente  a  2%  (dois  por  cento),

calculado sobre o valor mensal do circuito afetado.

18.11.3. Para os indicadores “Taxa de Erro de Bit” e “Perda de Pacotes” sempre que houver

aferição e estes se encontrarem em  desacordo com os níveis de serviço contratados serão

aplicados descontos correspondentes a 2% (dois por cento), calculado sobre o valor mensal do

circuito afetado.

18.12. As multas serão cumulativas dentro de cada mês e não excederão a 30% (trinta por

cento) do valor mensal contratado.

18.13.  As  multas  porventura  aplicadas  serão  descontadas  dos  pagamentos  devidos  pelo

TJMA/MPMA/DEPMA, da garantia ofertada ou cobradas diretamente da empresa contratada,

amigável  ou  judicialmente,  e  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  às  demais  sanções

previstas.
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18.14. O atraso injustificado nos prazos previstos no item 9 (Prazos de Implantação Inicial)
deste documento, será considerada inexecução parcial do objeto e será aplicada multa de até

4,5% (quatro vírgula cinco por cento) sobre o saldo contratual não atendido, conforme Tabela 6.

Prazos em dias corridos Percentual de circuitos
não entregues

Percentual de multa
aplicada

31 a 60 Menor ou igual a 12% 1%

61 a 90 Entre 13% e 25% 1,5%

91 a 120 Entre 26% e 38% 2%

121 a 150 Entre 39% e 51% 2,5%

151 a 180 Entre 52% e 64% 3%

181 a 210 Entre 65% e 77% 3,5%

211 a 240 Entre 78% e 90% 4%

Maior que 241 Entre 91% e 99% 4,5%

Tabela 6 – Percentual de multa aplicada sobre o saldo contratual não atendido (Fase implantação)

18.14.1. Os percentuais referidos no subitem 18.14, Tabela acima, serão apurados com base na
fórmula a seguir:

PNE = [1 – (VPCE/VPC)] x 100

onde,

PNE = Percentual Não Executado

VPC = Valor a ser executado conforme previsto no cronograma

VPCE = Valor efetivamente executado no período previsto no cronograma

18.15.  Relativamente  ao  item 18.14,  configura-se  saldo  contratual  não  atendido,  o  valor
correspondente à somatória dos valores mensais dos circuitos não instalados, multiplicados por
30 (trinta), que corresponde ao valor para o prazo contratado dos mesmos.

18.16. Para a situação de inexecução total, a multa aplicada será de 5% (cinco por cento) sobre
o valor global do Contrato.

18.17. Para o caso de nova instalação, referente ao indicador  PRAZO DE ATENDIMENTO A
NOVOS ENDEREÇOS (PONTO NOVO OU MUDANÇA DE ENDEREÇO), presente no ANEXO
IV - ACORDOS DE NÍVEIS DE SERVIÇOS (não se trata do prazo de implantação inicial), a
multa diária será no valor igual a 1/30 (um trinta avos) do cobrado mensalmente pela assinatura
do circuito em atraso, por dia de atraso, contados a partir da data prevista de instalação. 
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18.18. Para condutas descritas no item 18.3, letras “c”, “g”, “h” e “i” , serão aplicadas multa de,
no máximo, 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

18.19.  Havendo  pedido  de  prorrogação  do  prazo,  este  somente  será  concedido  nos  casos

previstos no Art. 57, §1, da Lei no 8.666/93, em caráter excepcional, sem efeito suspensivo, e

deverá  ser  encaminhado  por  escrito,  com  antecedência  mínima  de  1  (um)  dia  do  seu

vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela contratada, de acordo com

a lei.

19. OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) CONTRATADA(S) 

19.1.  A(s)  CONTRATADA(s)  será(ão)  responsável(is)  por  quaisquer  danos  causados

diretamente ao Poder Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução

do objeto contratado; 

19.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei

e neste Termo de Referência; 

19.3. A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do contrato, indicar funcionário de seu

quadro para atuar como PREPOSTO junto à CONTRATANTE, sendo este o contato oficial para

quaisquer questões pertinentes a prestação de serviços vislumbrados neste termo de referência;

19.3.1. Após a assinatura do contrato, o preposto da empresa deverá reunir-se com a equipe

técnica  dos  órgãos  participantes  do  certame  TJMA/MPMA/DEPMA  para  acertar  detalhes

técnicos  dos  serviços  objeto  deste  de  Termo  de  Referência,  momento  em  que  será

confeccionada uma ata de reunião com a assinatura das partes; 

19.4. A CONTRATADA deverá fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos

necessários à execução dos serviços; 

19.5.  Cabe  a  CONTRATADA  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas

expensas,  as  partes  do  objeto  deste  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços; 

19.6. A CONTRATADA responderá pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de

acidentes,  impostos  contribuições  previdenciárias  e  quaisquer  outras  que  forem  devidas  e

referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que inexistirá,  no caso,

vínculo empregatício deles com a CONTRATANTE; 
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19.7. Responderá a CONTRATADA integralmente por perdas e danos que vierem a causar à

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver

sujeita; 

19.8. Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso às áreas dos edifícios que não

aquelas relacionadas ao seu trabalho; 

19.9.  A  CONTRATANTE  não  aceitará,  sob  nenhum  pretexto,  a  transferência  de

responsabilidade  da  CONTRATADA  para  outras  entidades,  sejam  fabricantes,  técnicos  ou

quaisquer outros; 

19.10. As especificações descritas ao longo deste termo de referência representam os requisitos

essenciais  exigidos  pela  CONTRATANTE,  cabendo  à  CONTRATADA  fornecer  todos  os

componentes de hardware e software necessários para que elas sejam atendidas, sem exceção,

nada  impedindo,  entretanto,  que  sejam  fornecidas  características  adicionais  e  até  mesmo

superiores para os serviços a serem prestados, desde que não haja prejuízo de qualquer das

funcionalidades especificadas.

19.11 Disponibilizar meios de se efetuar abertura de chamados técnicos via telefone ou Internet,

com chamadas telefônicas gratuitas (0800), a cobrar, ou locais;

19.12.  A  CONTRATADA  deverá  proporcionar  toda  a  orientação  técnica  requerida  pela

CONTRATANTE, visando à perfeita e plena utilização dos equipamentos e serviços, em suas

aplicações, durante todo o período de vigência contratual;

19.13. A CONTRATADA deverá promover a adequação das inconformidades apontadas pela

Comissão de Recebimento;

19.14. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como

custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho aos sábados, domingos,

feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.

19.15. No momento da assinatura do(s) contrato(s) referentes aos itens, a(s) CONTRATADA(s)

deve(m) entregar declaração de que não fará(ão) uso da infraestrutura de rede da empresa

FORTEL FORTALEZA TELECOMUNICAÇÕES S.A e suas subsidiárias para fornecimento do

serviço de comunicação de dados para conexão da rede do TJMA/MPMA/DEPMA à Internet.

Essa questão será aferida pelos meios técnicos disponíveis na internet,  como o sítio CIDR-

REPORT.ORG, após a conexão de trânsito à Internet estar instalada e operacional; As Equipes
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técnicas do TJMA/MPMA/DEPMA farão validação com os mapas de backbone e pontos de troca

do ix.br; Os links de acesso à Internet fornecidos por uma empresa vencedora deverão possuir

rotas físicas completamente distintas e independentes, de ponta a ponta,  da outra empresa

vencedora, garantindo que não existam pontos únicos de falha.

19.16. Não contratar para atuarem neste contrato pessoas que sejam cônjuges, companheiros

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes no âmbito do Tribunal de

Justiça do Estado do Maranhão, conforme disposto no Art. 3º da Resolução CNJ nº 07/2005,

alteradas pelas Resoluções nº 09/2005 e nº 21/2006, do Conselho Nacional de Justiça;

19.17. A CONTRATADA deverá apresentar projeto técnico detalhado da solução proposta, onde

constem  meio  de  acesso,  equipamentos  utilizados,  mapa  da  rota  de  links,  que  sejam

representados os nós de acesso ao  backbone da LICITANTE e os itens que comprovem o

atendimento aos requisitos técnicos estabelecidos nesta especificação técnica; A apresentação

deste  projeto  técnico  deverá  ocorrer  na  reunião  de  alinhamento  a  ser  realizada  após  a

assinatura do contrato.

19.18.  Fornecer  relatório  técnico  de  atividade  a  cada  visita  técnica  presencial  e  em  cada

encerramento de chamado, indicando no mínimo as seguintes informações:

19.18.1 Identificação do chamado;

19.18.2 Data e hora de início e término do atendimento;

19.18.3 Identificação do equipamento;

19.18.4 Descrição do problema;

19.18.5 Severidade;

19.18.6 Providências adotadas para o diagnóstico e solução;

19.18.7 Identificação do técnico responsável; e

19.18.8 Equipamentos, Peças ou partes substituídas, quando for o caso.

19.19  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo

CONTRATANTE, referentes a chamado técnico em andamento ou finalizado.
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19.20  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo

CONTRATANTE, referentes a qualquer questão administrativa relacionada à pessoa jurídica da

CONTRATADA, incluindo as relacionadas a sua regularidade fiscal.

19.21 Permitir à equipe de fiscalização da CONTRATANTE o pleno exercício de suas funções,

prestando-lhe  todos  os  esclarecimentos  e  informações  administrativas  e/ou  técnica  se

apresentando todos os documentos e dados que lhe forem solicitados em razão da fiscalização

da execução do contrato.

19.22.  Comunicar  à CONTRATANTE,  com  antecedência,  os  motivos  que  impossibilitem  o

cumprimento  de  prazos,  com  a  devida  comprovação,  sem  prejuízo  das  devidas  sanções

administrativas cabíveis.

19.23. Responsabilizar-se pelas despesas com transporte de pessoas, peças e partes, diárias

ou quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

19.24.  Responsabilizar-se  pela  retirada  dos  materiais  substituídos,  dando-lhes  destinação

adequada e amparada por lei.

19.25. Não transferência a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia

e expressa autorização da CONTRATANTE.

19.26. Não subcontratar qualquer das prestações e serviços a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas neste instrumento ou no contrato.

16.26.1 O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação.

19.27.  Comunicar  à  CONTRATADA,  no  prazo  máximo  de  24h  (vinte  e  quatro  horas)  que

antecede  a  data  da  entrega  da  prestação  do  serviço,  os  motivos  que  impossibilitem  o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

19.28. Ter pleno conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes ao objeto, não

podendo invocar posteriormente desconhecimento para cobrança de serviços extras.

19.29. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados,

especialmente  a  legislação referente  à  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  aos  postulados

legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  e  as  Políticas,  Normas  e

Procedimentos de Segurança estabelecidas pela CONTRATANTE para a execução do contrato,

tanto das dependências da CONTRATANTE como externamente.

19.30. Fornecer aos empregados e fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança que se

fizerem necessários para a execução de serviços, em especial pelo que consta da Instrução



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

Normativa nº 1/2010 -Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério

do Planejamento, Orçamento e Gestão.

19.31.  Cumprir  o  estabelecido  no documento  no Termo de Confidencialidade  e  Sigilo,  vide

modelo presente no – ANEXO VI – Modelos de documentos (modelo 2);
19.32. Solicitar formalmente à CONTRATANTE autorização para a veiculação de publicidade ou

qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato;

19.33 As obrigações da contratada expressamente enunciadas no presente instrumento têm

caráter  exemplificativo  e não excluem outras  necessárias  à perfeita  e  integral  execução do

objeto, decorrentes da Lei nº 8.666/93 e da legislação aplicável à espécie, nos termos do art. 54,

caput.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

O CONTRATANTE,  após a assinatura da Ata de Registro  de  Preços e  do(s)  decorrente(s)

Contrato(s), compromete-se a:

20.1.  Prestar  informações e  esclarecimentos  pertinentes  que venham a ser  solicitados pelo

representante ou preposto da CONTRATADA;

20.2. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

20.3. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

20.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do

contrato;

20.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas

especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os

treinamentos que se verificarem necessários;

20.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas;

20.7.  Comunicar  às  autoridades  irregularidades  ocorridas  e  atos  ilícitos  cometidos  pela

CONTRATADA;

20.8. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação

de sanções, alterações e repactuações do contrato;

20.9. Disponibilizar instalações necessárias à prestação dos serviços;

20.10. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para execução

dos serviços;
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20.11. Analisar mensalmente o Relatório Gerencial de Serviços, do mês seguinte à execução do

serviço, observando se os níveis de serviços exigidos e se os indicadores foram alcançados;

20.12. Realizar o monitoramento e fiscalização dos serviços com registro das falhas detectadas

e comunicando as ocorrências a CONTRATADA para tomada de ação corretiva e preventiva;

20.13. Caso necessário, realizar reuniões periódicas com a CONTRATADA, registradas em ata,

para esclarecimento das ocorrências de falhas, atividades de manutenção e inspeção, avaliação

da qualidade dos serviços bem como as obrigações contratuais;

20.14.  Garantir  conformidade  com  as  Resoluções  do  Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão

relacionadas às políticas de contratações, gestão e fiscalização de contratos administrativos:  (1)

RESOL-GP-272022: Institui a Política de Governança de Contratações do Tribunal de Justiça do

Estado do Maranhão; (2) RESOL-GP-52022: Dispõe sobre o planejamento e a execução dos

projetos e das contratações em tecnologia da informação e comunicação no Tribunal de Justiça

do  Maranhão;  (3)  RESOL-GP-212018:  Dispõe  sobre  a  gestão  e  fiscalização  dos  contratos

administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e estabelece rotinas

para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas contratadas.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS 

21.1. Pelo descumprimento das obrigações decorrentes da contratação, incluindo os contratos e

obrigações principais e acessórias, a empresa contratada  estará sujeita às sanções previstas

no  item  18,  nas  Leis  nº  8.666/93  e  nº  10.520/2002,  no  Decreto  10.024/2019  e  legislação

aplicável à espécie.

22. COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

22.1  A  comunicação  entre  CONTRATANTE  e  CONTRATADA,  e  vice-versa,  solicitações,

notificações  ou  intimações  da  Administração,  decorrentes  da  contratação,  serão  realizadas

pelos seguintes meios:

22.1.1 Mensagem por correio eletrônico (e-mail), utilizando-se os endereços eletrônicos

previamente informados pelas partes, considerando-se recebida, para todos os efeitos legais,

quando respondida a mensagem eletrônica ou confirmado o seu recebimento;

22.1.2 Carta registrada, considerando-se recebido, para todos os efeitos legais, na data da

de entrega pelos Correios aposta no recibo de entrega; ou
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22.1.3  Documento  entregue  pessoalmente,  considerando-se  recebido,  para  todos  os

efeitos legais, na data da ciência aposta no documento.

22.2 Quando nenhum dos meios acima forem possíveis ou viáveis, ou não surgirem efeitos, a

Administração poderá utilizar-se  de publicação no Diário  Oficial  do  Maranhão ou da União,

considerando-se recebida a comunicação ou notificação, para todos os efeitos legais, na data da

publicação.

23.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE

23.1  CONSIDERAÇÕES GERAIS

23.1.1.  A(s) licitante(s), como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá(ão) apresentar no

mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica compatível  com o objeto desta

licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que forneceu ou fornece

de modo satisfatório os produtos e serviços compatíveis, de mesma natureza e/ou similares, a

pelo  menos  35%  (trinta  e  cinco  por  cento)  do total  da  quantidade  de  nós  referentes  à
ativação inicial solicitada neste Termo de Referência – vide Tabela 1. 

23.1.1.1.Entende-se como compatível e/ou similares ao objeto desta licitação a prestação

de serviços de telecomunicações, por meio de links de internet dedicada  e gerência

proativa, com fornecimento de infraestrutura.

23.1.2.  A(s)  empresa(s)  vencedora(s)  deverá(ão)  apresentar  um  ou  mais  Atestados  de

Capacidade Técnico-Operacional, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando experiência na prestação de serviços de assistência técnica especializada na área

de TIC, com dimensão e complexidade similares aos do escopo da contratação; deverá(ão) ser

impresso(s) em papel  timbrado do emitente e conter,  no mínimo, as seguintes informações:

identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do

licitante, constando o seu CNPJ e endereço completo; descrição clara dos serviços/produtos,

devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou

servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de

contato, e que os serviços foram prestados de forma satisfatória. As declarações de Pessoas

Jurídicas de Direito Privado devem estar, preferencialmente, com firma reconhecida. 
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23.1.3.  No  caso  de  atestados  emitidos  por  empresa  da  iniciativa  privada,  não  serão

considerados aqueles emitidos por  empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial  da

empresa proponente. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da

empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que

tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e

da empresa proponente;

23.1.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

23.1.5. A Administração poderá realizar diligências nos termos do art. 43, §3, da Lei n.

8.666/93, e em consonância com as orientações e determinações do Tribunal de Contas da

União, momento em que será(ão) validada(s) as informações constantes dos atestados;

23.1.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa

situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única

contratação.

23.1.8.  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços.

23.1.9. Durante o curso do processo licitatório, a Administração poderá realizar diligência na

empresa que ofertou a melhor proposta, para verificar suas instalações físicas e equipamentos,

a fim de comprovar as condições declaradas pela licitante, conforme previsto no art. 43, § 3º, da

Lei 8.666/93 e Acórdão TCU 10049/2017 da Primeira Câmara.

23.1.10. A CONTRATADA deverá garantir a reposição de peças ou substituição de equipamento

danificado durante toda a vigência do contrato, independente de anúncio de término do ciclo de

vida por  parte do fabricante,  utilizando componentes iguais ou superiores tecnologicamente,

desde que compatíveis com o ambiente atual em operação.

23.2  CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS
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23.2.1.  A  Licitante  deve  apresentar  ato  de  concessão  ou  autorização  para  a  prestação  de

serviços de mesma natureza objeto desta licitação, expedido pelo Ministério das Comunicações

ou pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, conforme RESOLUÇÃO Nº 614, DE

28 DE MAIO DE 2013. Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela ANATEL.

23.2.2. A LICITANTE deverá apresentar Licença, Certificado, Declaração, Extrato(s) do Termo

de Autorização devidamente publicados no DOU, ou documento(s) equivalente(s) na forma da

lei,  fornecido  pela  Agência  Nacional  de  Telecomunicações  –  ANATEL,  dentro  do  prazo  de

validade,  atestando  que  a  LICITANTE  está  autorizada  a  prestar  serviços  de  comunicação

multimídia (SCM);

23.2.3. Comprovação de contrato legalizando o uso e o compartilhamento de postes, junto à

concessionária de energia do Estado do Maranhão, em observância a Resolução Conjunta n.º

004/2014 – ANEEL/ANATEL;

23.2.4. Registro e regularidade da empresa ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia – CREA;  

23.2.5.  Comprovação  de  a  empresa  possuir,  em  seu  corpo  técnico,  no  mínimo,  01  (um)

profissional(is) de nível superior, engenheiro eletricista, eletrônico, de telecomunicações ou da

computação,  reconhecido(s)  pelo  CREA,  detentor(es)  de  atestado(s)  de  responsabilidade

técnica devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões)

de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter o profissional executado para órgão ou entidade

da Administração Pública, ou ainda, para empresa privada, a execução de serviços pertinentes

e compatíveis com o objeto instrumento.

23.2.6. Apresentar comprovação que não utiliza o mesmo backbone ou infraestrutura da

empresa prestadora do serviço de rede MPLS, FORTEL FORTALEZA TELECOMUNICAÇÕES
S.A e suas subsidiárias.

24. DA RESCISÃO

24.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, de pleno direito, independentemente de

interpelação judicial  ou extrajudicial,  sem que assista  à CONTRATADA o direito  a  qualquer

indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

24.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento

Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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24.3. A rescisão de que trata o item 19.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior

ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato,

até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE

25. SUBCONTRATAÇÃO

25.1 A subcontratação parcial de serviços de terceiros, por parte da(s) empresa(s) contratada(s),

só será permitida mediante prévia consulta e aceitação por parte do Contratante, não devendo

superar 40% (quarenta por cento) do total das localidades identificadas como entrâncias iniciais.

A  classificação  de  entrâncias  é  feita  apenas  pelo  TJMA,  no  entanto,  considerou-se  esta

classificação pelo fato destas localidades abrangeram as outras instituições partícipes.

25.2. Não serão aceitas subcontratações para as localidades pertencentes às entrâncias FINAL

e INTERMEDIÁRIA.

25.3. Na planilha presente no Anexo II, existe a coluna “Entrância” que informa a qual entrância

o  circuito/localidade pertence.  As entrâncias  são divididas  em três  (03)  sendo elas:  FINAL,

INTERMEDIÁRIA e INICIAL.

25.4.  Considerando  as  localidades  e  circuitos  já  existentes  e  que  devem  ser  mantidos

integralmente, extraiu-se a Tabela 7 com os quantitativos por entrância.

ENTRÂNCIA Total Circuitos
TJMA

Total
Circuitos
DPEMA

Total Circuitos
MPMA

INICIAL 75 35 73
INTERMEDIÁRIA 48 13 36
FINAL 30 9 8

Total Geral 153 57 117
Tabela 7 – Quantidade de Circuitos por Entrâncias

25.5. Então da Tabela 7 extrai-se que pode ser subcontratado para o TJMA até 30 circuitos

(40% de 75), DPEMA até 14 circuitos (40% de 35) e MPMA até 29 circuitos (40% de 73) das

entrâncias iniciais.

25.6.  A  empresa  contratada  tem  no  prazo  de  até  18  meses  para  possuir  sua  própria

infraestrutura, zerando o percentual de subcontratação ao fim deste prazo.

25.7. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

Empresa  contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo  realizar  a  supervisão  e

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.

25.8. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade

fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.

25.9. Para a efetivação da subcontratação, a Contratada deverá apresentar, perante o TJMA,

cópia do ato que comprove o seu vínculo com a subcontratada.

25.10. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

25.10.1. Apresentar a documentação de regularidade fiscal das empresas, microempresas e

empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para

regularização previsto no § 1o do art. 4o do Decreto no 8.538, de 2015;

25.10.2. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a  sua execução total,

notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável

pela execução da parcela originalmente subcontratada.

25.11.  Em qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da

empresa  contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  bem  como  pela  padronização,  pela

compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-

lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder

perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes

ao objeto da subcontratação;

25.12.  A  subcontratação  não  gerará  qualquer  espécie  de  vínculo  entre  o  Contratante  e  a

subcontratada.

26. CRITÉRIO SOCIAL
26.1. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal de 1988, quanto ao

emprego de menores;

26.2.  Quanto  aos  requisitos  de  segurança  do  trabalho,  devem  ser  seguidas  as  normas

regulamentadoras do Ministério  do Trabalho,  como a NR6 que regulamenta o uso de (EPI)

Equipamento de Proteção Individual durante a instalação, desinstalação, mudança de endereço,

suporte técnico e manutenção dos equipamentos e enlaces por parte do fornecedor contratado;
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27.  CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE
27.1. A CONTRATADA, como prática de sustentabilidade na execução dos serviços, deverá

fornecer  bens  que  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da

recomendada,  bem  como  ficar  encarregada  de  promover  o  descarte  adequado  dos

equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando do encerramento do contrato, por

ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente, seguindo os

preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) .

28. DA CONTRATAÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL
28.1 Na execução contratual não haverá absorção de mão de obra de egressos do sistema

carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas, considerando a inaplicabilidade

ao objeto.

29. DA ANTICORRUPÇÃO
29.1. O CONTRATADO declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na

legislação  brasileira,  dentre  elas  a  Lei  Federal  nº12.846/13  e  seus  regulamentos,  e  se

compromete,  por  si,  a  cumpri-las  fielmente,  e  observando  os  princípios  da  legalidade,

moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito  aos

valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores do

Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

30. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
30.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº.

13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no

tratamento  de  dados,  no  âmbito  do  CONTRATANTE,  a  respectiva  finalidade  específica,  a

consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

30.2. É vedada ao CONTRATADO a utilização de dados pessoais repassados em decorrência

da  contratação  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  do  Contrato,  sob  pena  de

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

30.3.  O  CONTRATADO  deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e

administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos

em decorrência do Contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de

destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
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30.4. Caberá ao CONTRATADO implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção

ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as

informações repassadas em decorrência da execução contratual.

30.5. O CONTRATADO compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados

pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas

em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.

30.6. O CONTRATADO deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais

porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto  administrativo

celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações

legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e

fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.

30.7 O CONTRATADO deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos dados,

e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança

que possa acarretar  risco ou dano relevante ao titular  dos dados,  em consonância com as

providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº. 13.709/18.

30.8. Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal nº.

13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei

Federal nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–132021, que Institui a

Política  de  Privacidade  dos  Dados  das  Pessoas  Físicas  no  Poder  Judiciário  do  Estado  do

Maranhão e ao princípio da transparência, o CONTRATADO e seu(s) representante(s) fica(m)

ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais

como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço

eletrônico.

40.  DA PROPOSTA DE PREÇOS

40.1 - A proposta de preço deverá ser apresentada em meio digital, no idioma nacional, devendo

suas folhas estar rubricadas e a última assinada pelo seu proponente, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, devendo conter, sob pena de desclassificação, o seguinte:

40.1.1 - Apresentar Carta de Apresentação da Proposta de Preços e Planilha Orçamentária,

em conformidade com o modelo apresentado no Anexo VI , Modelo 03 e 04, respectivamente,

contendo quantidades, preços unitários e totais que compõem o serviço, informando no final da

planilha o preço global da proposta.
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40.1.2 - Declaração de Vistoria e Conhecimento das Condições Locais, de acordo com o

Anexo VI,  Modelo 01,  devidamente assinada pelo responsável  técnico ou responsável  pela

empresa informando ter conhecimento das condições, com seus quantitativos e especificações.

40.1.4  – Termo de  Confidencialidade  e  Sigilo,  de  acordo  com o  Anexo VI,  Modelo  02,

devidamente assinado pelo responsável técnico ou responsável pela empresa.

40.1.5 – Atestado(s) de Capacidade Técnica (ou Declaração). 

40.1.5.1 O(s) atestado(s) deve(m) atender  às exigências impostas no item 23 – Qualificação

Técnica da Licitante.

40.2 – A adjudicação será efetuada por menor preço global por lote, admitindo-se como valor 

máximo o previsto no item 5 deste Termo de Referência.
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